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► FDITORIA1. 


O edital do Concurso de Admissão à Carreira de Diplomata (CACD) de 
2017 foi publicado em 14 de junho. Se, por um lado, não houve grandes inovações 
em relação ao calendário da última edição do certame, por outro, mudanças 
substanciais na forma e no conteúdo das provas obrigaram candidatos, professores 
e cursos a saírem da zona de conforto. 

A prova escrita de Língua Inglesa agora é eliminatória e integrará a segunda 
fase; as provas de Política Internacional e de Geografia voltaram a ser separadas 
na terceira fase; e as provas de Francês e de Espanhol retomaram o formato 
dissertativo. Além disso, o número de questões por disciplina sofreu alterações 
significativas na primeira fase, com um incremento no conteúdo programático da 
disciplina de Economia. 

Assim, como a constante atualização é fundamental para todos os candidatos 
que queiram ter chances reais de alcançar a aprovação, nossa 31 a edição traz 
conteúdos relevantes para você, futuro(a) diplomata, no intuito de aliviar-lhe o fardo 
na incessante busca por fontes confiáveis para estudo. 

Em alusão ao expressivo aumento do número de questões de História do 
Brasil na primeira fase, nossa exclusiva entrevista de capa é com a historiadora e 
antropóloga Lilia Moritz Schwarcz, que dirigiu a coleção História do Brasil Nação, 
cujas obras são referência importante para a disciplina no CACD. Realizada pelo 
brilhante Rodrigo Goyena Soares, a entrevista contém temas fundamentais para a 
preparação dos candidatos, bem como posições interessantes da entrevistada a 
serem consideradas. 

Na seção Professor Sapientia Comenta, Ivo Yonamine compara as 
concepções da São Paulo da década de 1920, por intermédio de poemas de Mário 
de Andrade e de Oswald de Andrade. Sem dúvidas, um texto importante para os 
candidatos que já estão pensando na prova de Língua Portuguesa, especialmente 
na segunda fase. 

José Luiz Pimenta Jr. realiza sua Opinião Crítica sobre a proliferação de 
acordos preferenciais de comércio e avalia as perspectivas para a política 
comercial brasileira nesse contexto. 

No nosso Espaço Aberto, Elaini Silva apresenta ponderações importantes 
sobre a Nova Lei de Migração. Embora os termos da nova legislação ainda não 
devam ser objeto especificamente do próximo exame, é certo que haverá impactos 
importantes sobre a temática para o concurso muito em breve. 

O Crivo do professor Guilherme Casarões, sempre tão aguardado pelos 
leitores, traz apontamentos históricos e conjunturais sobre as múltiplas camadas 
da guerra civil síria. Na seção Bate-Bola, o professor Marco Piva, especialista sobre 
América Latina, opina sobre a influência da ascensão de Donald Trump na política 
externa latino-americana e analisa as mudanças pelas quais passaram a América 
do Sul nos últimos meses, tais como o Acordo de Paz colombiano, as presidências 
de Macri e de Tfemer e a crise venezuelana. 

A coluna Sobre Diplomacia traz o emocionante relato da Têrceira- Secretária 
Marianna Brück Goulart, ex-aluna do Sapientia aprovada no CACD 2016. Leitura 
especialmente indicada para quem anda com os nervos à flor de pele neste 
momento pré-provas, o testemunho, que conta a aprovação em três partes, 
certamente lembrará você de que todo o esforço na preparação vale toda a pena. 

Finalmente, fique por dentro das Iniciativas do Sapientia, das indicações de 
eventos interessantes à preparação na seção Indica e confira a charge de Liégele 
Cabral. 

Aos bravos combatentes, desejamos uma excelente prova! 

E a todos os leitores, claro, uma ótima leitura! 


Equipe Revista Sapientia 
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ENTREVISTA 


LILIA MORITZ 
SCHWARCZ 


POR RODRIGO GOYENA SOARES 


ÍASA 


Lifia Scliwarcz 

UnivBfsitíada íe São Paufc, 
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Então, a pergunta 
que eu faço 
a você e aos 
estudantes 
é esta: não 
deveria ser talvez 
maior o papel 
do Itamaraty, 
para que nós 
brasileiros 
possamos 
percebê-lo? 


Foto: Natália Dias 


Desde o lançamento da coleção História do 
Brasil Nação , Lilia Moritz Schwarcz, que a dirigiu, 
tornou-se uma das principais referências para os 
postulantes à carreira diplomática. Cada volume da 
coleção compõe-se de capítulos relativos às histórias 
política, econômica, diplomática, social e cultural de 
nosso país, desde o período da Independência até os 
governos atuais. A prova de História do Brasil, tanto na 
primeira quanto na terceira fase, tem repetidamente 
se referido a esses capítulos, seja para elaborar, seja 
para introduzir questões. De forma mais recente, em 
2015, a autora lançou, com Heloísa Starling, uma obra 
de síntese, muito atualizada, que retoma e amplia, 
em muitos aspectos, as discussões entabuladas na 
coleção mencionada. Essa obra é uma biografia, cujo 
principal personagem é o Brasil, e é sobre ela que trata 
nossa entrevista. 

Lilia Moritz Schwarcz é antropóloga, 
historiadora e editora. Professora do Departamento de 
Antropologia da Universidade de São Paulo (USP), é 


também global scholar e professora visitante, desde 
2011, na Universidade de Princeton. É autora, entre 
outros, de Retrato em branco e preto (Companhia das 
Letras, 1987), O espetáculo das raças (Companhia 
das Letras, 1993), As barbas do Imperador: D. Pedro 
II] um monarca nos trópicos (Companhia das Letras, 
1998), Racismo no Brasil (Publifolha, 2001), A longa 
viagem da biblioteca dos reis (com Paulo Cesar de 
Azevedo e Angela Marques da Costa; Companhia das 
Letras, 2002), O sol do Brasil: Nicolas-Antoine Tkunay 
e seus trópicos difíceis (Companhia das Letras, 2008), 
Brasil: uma biografia (com Heloísa Murgel Starling; 
Companhia das Letras, 2015) e Lima Barreto: triste 
visionário (Companhia das Letras, 2017). Coordenou, 
entre outros, a mencionada coleção História do Brasil 
Nação 1808-2010 (Mapfre/Objetiva, em seis volumes). 

A conversa entre a historiadora e a Revista 
Sapientia tem no Brasil o assunto central, ao cobrir as 
idas e vindas, os paradoxos e contradições dos mais 
de cinco séculos desde a chegada dos portugueses. 


7 









Lilia explica alguns dos elementos que vieram a 
constituir a nação, além do legado dos atos de todos os 
que participaram do processo, na cultura, na política 
ou na economia. 

Leia abaixo na íntegra a entrevista exclusiva 
concedida por Lilia Moritz Schwarcz, 

Revista Sapientia: Houve um tempo em que as 
biografias eram escritas com claro espírito laudatório. 
Hoje, o gênero biográfico ressurge com imensa 
potencialidade, ao mostrar que a história de uma 
mulher ou de um homem não é um destino-manifesto 
ou uma alameda pavimentada. Sua mais recente 
biografia de Lima Barreto parece reconfortar a ideia. 
A biografia do Brasil que você escreve com Heloisa 
Starling também sugere esta característica: nosso país 
foi feito de idas e de vindas, de avanços e de recuos, de 
paradoxos e de contradições. Mas essas idas deram- 
se em qual direção? Avançou-se em que sentido e 
recuou-se com quais prejuízos? Não seriam esses 
paradoxos e essas contradições que vocês apontam 
na biografia do Brasil reflexos de metas, que, quiçá, o 
historiador atribui ao país? 

Lilia Moritz Schwarcz: Têm algo de retórica nessa 
pergunta. O que nós dizemos no livro - e eu fiz 
algumas biografias, como a de Dom Pedro II, a do 
Tãunay e agora a do Lima Barreto - é que o Brasil é 
um personagem como todos nós: acerta e erra. Nós 
nos orgulhamos dele e, também, não nos orgulhamos. 
É um país de muitas contradições. Agora, se são 
contradições do país ou nossas... Por exemplo, 
pergunto a você sobre abolição da escravatura: há 
algum recuo quanto a isso? Eu acho que existem 
certos dados que são da humanidade: são melhorias 
na questão dos direitos. Sobre a criação de leis do 
trabalho: existe algum recuo aí? São avanços. Então, 
eu acho que o Brasil vai galgando seus avanços. 
Avanços no que diz respeito aos direitos civis, políticos 
e sociais. Há recuos também, quando prometemos, 
por exemplo, na Primeira República, uma política de 
inclusão, mas tivemos evidentes exclusões sociais. 
Na minha opinião, o momento que vivemos agora 
no Brasil é um momento de claro recuo. Recuos nos 
direitos das mulheres, dos indígenas, dos negros, das 
crianças, para citar apenas alguns. A questão do meio 
ambiente segue rumo parecido. Portanto, Rodrigo, 
quero dizer que não são critérios exclusivamente do 
historiador. E evidente também, e digo isso na última 
biografia que fiz, que cada época faz novas perguntas 
ao passado. Isso não quer dizer que não possamos 
reconhecer - sem qualquer anacronismo - avanços e 


recuos. Onde nós, a Heloisa e eu, vemos avanços e 
recuos? Na carteia de direitos civis, políticos e sociais, 
que talvez já considerássemos como ganha, mas 
vemos hoje que não. No Brasil e fora do Brasil, temos 
visto sérios recuos. 

Revista Sapientia: Insistindo um pouco na mesma 
linha, Lilia. Uma biografia não é uma rota de mão 
única, mas homens e mulheres deixam legados para 
a posteridade. O que a biografia do Brasil nos ensina 
sobre onde hoje estamos? Ou seja, quais são as 
estruturas que se repetem e por que persistem em se 
repetir? 

Lilia Moritz Schwarcz: Durante muito tempo, nós nos 
acostumamos a ver a história em uma perspectiva 
positiva, como se as datas articulassem verdades. 
Não articulam, não é, Rodrigo? O que podemos dizer 
é que existem problemas, ou questões estruturais, 
que teimosamente se repetem. Por exemplo, fomos 
o último país a abolir a escravidão: recebemos 45% 
dos africanos que saíram, ilegalmente e de forma 
coercitiva, de seu continente. E, ao mesmo tempo, 
tivemos uma lei de abolição muito breve, na rabeira 
dos Estados Unidos e de Cuba. O que hoje sabemos 
é que existiam outros projetos de lei que previam 
mecanismos de inclusão. Nós acabamos postergando 
esse problema racial, que é um tema importante de 
nossa agenda atual. O patrimonialismo, em outro 
exemplo, fez que tivéssemos um uso privado da verba 
pública. Isso era claro na época da Colônia e também 
está presente em nosso cotidiano atual. Esses são 
dados sociais, históricos. Quando as pessoas dizem 
que a corrupção é endêmica no Brasil, me parece, 
isso cria um mal-entendido muito grande, porque 
nós não temos corrupção em nosso DNA. Têmos 
então de combatê-la, temos de mudar. Essas são as 
persistências. São questões que fazem parte de nossa 
história, e não de nossa biologia. Cabe a nós desafiar 
esse ritmo muitas vezes teimoso da história. 

Revista Sapientia: Sua biografia do Brasil tem o 
grande mérito de não subordinar a história social e 
cultural à política. Há notória preocupação em colocar 
na mesma frequência - e, se não isso, quase isso - 
personagens tão díspares quanto João Figueiredo 
da Costa - o Maneta -, Getúlio Vargas e Nara Leão. 
Não obstante, a periodização da biografia é pautada 
pelos principais momentos de transformação estatal: 
Primeiro Reinado, Regência, Segundo Reinado, 
Primeira República e assim por diante. É o Estado o 
personagem incontornável de nossa biografia? 
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Lilia Moritz Schwarcz: É uma ótima questão. Nós 
quisemos, a Heloisa e eu, dialogar com a cronologia. 
Não temos uma obediência sistemática à cronologia, 
mas a cronologia ainda é o instrumento do historiador. 
Como nós quisemos dialogar para além da academia, 
julgamos que seria melhor trazer a cronologia à tona, 
para implodi-la. Lembro o comentário de um jornalista 
que, em certa ocasião, disse ser muito bom quando 
fazíamos história e quando não fazíamos história. E eu 
perguntei, então: "mas como é quando não fazemos 
história?”. E ele me respondeu: "quando vocês falam 
do teatro e da música, por exemplo". Respondi que 
isso era história! A nossa tentativa é um pouco por aí, 
ou seja, como implodir essas caixinhas classificatórias. 
Mas, por outro lado, é claro que o Estado é um grande 
player. Eu acabo de vir de uma defesa de tese, na 
USf? sobre história do direito. E a tese questionava, 
justamente, a legitimidade da cronologia mais 
clássica: Primeiro Reinado, Segundo Reinado, etc. 
Mas, ao mesmo tempo, quando se descrevia o corpo 
de leis, mostrava-se a centralidade, por exemplo, de 
Dom Pedro I. Ou a centralidade de Dom Pedro II. 
Portanto, temos de apostar na mudança, mantendo o 
diálogo com aquilo que já possuímos. 

Revista Sapientia: Na obra, a discussão sobre nossa 
identidade é também de grande valor. Somos e não 
somos, vocês propõem, como ajustando a máxima de 
Oswald de Andrade. Àpergunta "tupi ornot tupi?", talvez, 
nossa resposta seja "tupi and not tupi". Você propõe o 
conceito de bovarismo - ou seja, ser aquilo que não se 
é, para, precisamente, definir o que somos. Mas esse 
bovarismo seria exclusivamente uma particularidade 
brasileira? Não poderia ser expressão, também, de um 
país qualquer, cuja posição internacional é periférica? 
A Argentina, a Colômbia ou o México, por exemplo, 
não se prestariam bem ao conceito de bovarismo? 

Lilia Moritz Schwarcz: Não sou especialista nem 
em Argentina, nem em Colômbia, nem em México, 
mas poderia dizer que a Argentina não é tão bovarista 
quanto nós o somos: eles têm valores fortes, sentem 
orgulho de serem argentinos. A mesma coisa vale 
para o México, com seu passado asteca e maia. Todos 
recriamos nossa identidade, que é um processo em 
constante reconstrução. No livro, queríamos chamar 
a atenção para acentos, para especificidades. 
Parece-me que o bovarismo, não sendo única, é uma 
especificidade nossa, dos brasileiros. O conceito é de 
Jules de Gaultier. Lima Barreto, por exemplo, era um 
grande leitor desse filósofo francês, que se pautava, 
por sua vez, em Madame Bovary. O conceito parte 


da ideia de deslocamento. Ou uma sensação de 
deslocamento. É claro que países que tiveram um 
passado colonial têm histórias distintas dos países 
que foram metrópoles, mas você não pode comparar, 
por exemplo, a índia com o Brasil. Se eu fizer uma 
rasura aqui contigo, diria que, durante muito tempo, 
o discurso neocolonial - ou, inclusive, pós-colonial 
- não colava no Brasil. Nós não dizemos que fomos 
portugueses. Nós dizemos que fomos franceses e, 
depois, americanos. Muito diferente da índia, que, 
ao batalhar para produzir sua identidade, teve uma 
historiografia feita contra a metrópole. Esse discurso 
não fez sentido no Brasil, talvez porque a metrópole 
estivesse mais distante. De uma maneira ou de outra, 
nós temos essa mania de sempre estarmos em outro 
lugar, de sempre nos imaginarmos diferentes. Por isso, 
dizemos com a Heloisa que "ser é não ser". Você tem 
razão ao dizer que isso não há de ser uma característica 
exclusivamente brasileira, mas é brasileira. 

Revista Sapientia: Sem dúvida. Mas, retomando o 
gancho da primeira pergunta, esse deslocamento, 
quiçá, não seria um "querer ser” o que caracterizou 
ora as antigas metrópoles, ora as principais potências 
atuais? Ou seja, o avanço não seria naquela direção? 

Lilia Moritz Schwarcz: Nós somos historiadores, 
portanto, diria que depende do período. Se pensarmos 
no segundo governo Lula, podemos dizer que 
queríamos ser diferentes. Queríamos dar ao mundo 
uma imagem diferente do Brasil. Se pensarmos nos 
anos de 1930, quisemos dar ao mundo o homem 
cordial ou, ainda, a ideia de democracia racial, que 
é uma falácia. Sempre há uma projeção em relação 
aos países centrais, mas também há uma deglutição. 
Você citava Oswald de Andrade, não é? Tbmos esse 
canibalismo cultural. Nós deglutimos, para produzir 
outra coisa. Por isso, em nenhum momento, nós 
dizemos que os brasileiros são assim ou assado. Nós 
tentamos buscar acentos e especificidades. 

Revista Sapientia: lémos sérias dificuldades em 
reconhecernossa história como umahistória de violências. 
Chamamos nossas guerras dvis de "revoltas”, de "motins” 
ou de "revoluções”, amenizando tanto a expressividade 
dos momentos de convulsão social quanto a caraterística 
fratricida de nossa história. Fáradoxalmente, as principais 
mudanças de regime político ou de sistema de governo 
foram processadas sem grandes abalos: pensemos na 
Proclamação da República, no advento do Estado Novo 
ou no golpe de 1964. Por que, Lilia? 

Lilia Moritz Schwarcz: Agora é você que está 


9 


voltando com a história política. São justamente 
esses marcos que nós tentamos desconstruir, como 
a Proclamação da República ou a Revolução de 1930. 
Esses processos não foram pacíficos. A ditadura 
militar foi pacífica? A ideia, como dizia, é tentar 
desconstruir, de dentro, nossos mitos nacionais. 
O que significa termos sido o último país a abolir a 
escravidão? É possível um sistema que supõe a 
posse de um homem por outro não ser violento? Não 
é! Tivemos revoltas o tempo inteiro em nossa história. 
Então, quando aprendemos nas escolas - e espero 
que não seja o caso para os fúturos diplomatas! - que 
tivemos apenas uma guerra, isso é novamente bater 
bandeira para uma cronologia mais quadradinha. 
Uma ou duas guerras internacionais, tudo bem. Mas 
e os quilombos que tivemos por todas as partes e 
as revoltas dos colonos que sempre estouraram? O 
que foram as regências? Foram estados armados. O 
que existe é uma historiografia que tende a diminuir 
a dosagem dessas rebeliões, para robustecer a ideia 
de uma história ordeira. O que nós tentamos, apesar 
de ser uma história ligeira - e não poderia ser de outra 
forma, porque não se conta a história de um país em 
600 páginas, se não houver esforço de síntese -, foi 
discutir esses mitos. Além do mito da democracia 
racial, portanto, temos também esse mito do país 
pacífico. O que a historiografia mais recente tem 
mostrado, cada vez mais, é que somos tudo, menos 
um país pacífico. 

Revista Sapientia: Nossos alunos leram com grande 
entusiasmo sua obra, destacando o imenso esforço 
de síntese interpretativa. Salientaram, no entanto, um 
porém: a quase ausência da política externa. A que se 
deve? O Brasil não teria assumido a política externa 
como uma política pública de grande impacto? 

Lilia Moritz Schwarcz: Quando fiz a coleção da 
Mapfre, a História do Brasil Nação , nós tínhamos de 
organizar os volumes em função de alguns temas: 
vida política interna, vida econômica, vida cultural, 
sociedade e... Política externa. O próprio José Murilo 
de Carvalho, que é um grande historiador, disse para 
mim que esses capítulos de política externa seriam 
os mais curtos da coletânea. Um país de proporções 
continentais, como o Brasil, tem uma história interna 
muito rica. Se pensarmos em nossas relações 
exteriores, primeiro poderíamos dizer que, por ter 
uma larga vigência como país colonial, o Brasil teve 
suas relações mediadas por Portugal. Depois, durante 
o Império, multiplicamos nossas relações, mas não 
eram relações fundamentais para nosso cotidiano. 


Dom Pedro II, por exemplo, recebeu muitas pressões 
internacionais para abolir a escravidão, e não o fez. 
As relações internacionais foram construindo-se, 
portanto, aos poucos, sobretudo após os anos de 1930 
e de 1940. Isso em minha humilde opinião, é claro! Os 
especialistas são os alunos e você. Poderia ter entrado 
mais política externa? Poderia! Tomara que vocês 
escrevam a respeito. O diplomata e historiador Evaldo 
Cabral de Mello sempre diz que é a história que vem à 
casa do senhor, pelas muitas portas e janelas. Ou seja, 
novos historiadores virão e farão pesquisas diferentes 
da nossa, com perguntas distintas, também, das 
nossas. Você tem razão, Rodrigo, ao dizer que não 
levantamos o tópico da política externa. Isso, talvez, 
porque não o colocamos como pergunta. Mas - na 
minha percepção, como antropóloga e historiadora 
-, salvo em raros momentos, a política brasileira não 
se fez na política externa, que foi quase que levada. 
Não sei se devido ao relativo isolamento do país ou 
à sua proporção continental, o que leva a um certo 
insulamento. O que eu quero dizer é que, no dia a 
dia dos brasileiros, essas relações com o exterior 
não são tão evidentes. Por exemplo, quando vamos 
à Argentina, ao Chile, ao Paraguai ou ao Uruguai, 
vemos que a relação deles com os vizinhos é muito 
mais intensa do que a nossa. No século XIX, quiçá, 
porque o Brasil se sentia muito mais identificado com 
a França do que com a América Latina. Podemos 
pensar, é claro, no americanismo do começo do 
século XX; mas ele resultou realmente em alteração 
da política interna do país? Como nosso trabalho não 
é uma indagação sobre as fronteiras, mas perguntas 
sobre nossas fronteiras internas, a política externa 
terminou realmente ficando em segundo plano. Então, 
a pergunta que eu faço a você e aos estudantes é esta: 
não deveria ser talvez maior o papel do Itamaraty, para 
que nós brasileiros possamos percebê-lo? 

Revista Sapientia: Agora uma pergunta rápida, 
Lilia, que talvez mereça uma resposta um pouco 
mais longa. O conceito de “classe social" aparece e 
desaparece do texto, sem tornar-se, estruturalmente, 
um cânone interpretativo. A classe social perdeu sua 
força explicativa? 

Lilia Moritz Schwarcz: Não, de maneira nenhuma. 
Tãlvez a Heloisa respondesse a essa pergunta de 
forma diferente. Respondo da minha, porque somos 
duas autoras diferentes. Na USR faço parte de um 
grupo chamado NUMAS (Núcleo de Estudos sobre 
Marcadores Sociais da Diferença). Nós trabalhamos 
com a ideia de que a sociedade produz diferenças 
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e, ao produzi-las, transforma-as em diferenças 
perversas. Em vez de colocarmos a lupa em um 
dos marcadores de diferença - e é o que tentamos 
fazer em nossa obra parece-nos mais interessante 
enxergar as interseções entre esses marcadores. 
Antes que fique muito complicado. O que estou 
chamando de “marcadores”? A classe social, mas 
também a raça, o gênero, a região e a geração. Então, 
penso, sim, que a classe social é um marcador muito 
importante. Se colocarmos, no entanto, a classe ao 
lado do marcador regional, nosso desenho social 
fica diferente. Se colocarmos, ainda, a classe ao 
lado do marcador regional e geracional, teremos 
um desenho ainda mais diferente. E, se incluirmos 
gênero, tanto mais. Não me parece, portanto, que a 
classe tenha sumido conceitualmente, mas o que, 
sim, tende a desaparecer é a classe como único fator 
de explicação social ou política. O que nós tentamos 
fazer - e é um certo atrevimento de nossa parte - 
foi mostrar como temos diversos mecanismos que 
conformam esse personagem chamado Brasil. Não 
devemos enrijecer os conceitos, mas trabalhar com 
fronteiras porosas. 

Revista Sapientia: Por último, Lilia. Tãlvez de forma 
um pouco jocosa, na introdução, vocês retomam 
a célebre frase de Tom Jobim - “o Brasil não é um 
país para principiantes” -, para advertir o leitor 
sobre o personagem complexo com o qual se 
deparará. Existe, contudo, algum país que não seja 
para avançados? De Norte a Sul, do Oriente ao 
Ocidente, não somos todos um pouco estranhos e 
idiossincráticos? 

Lilia Moritz Schwarcz: Sim, somos todos. Mas o 
que você acha de um país - e brincando agora 
um pouco com você - que teve uma monarquia 
na qual os dois imperadores foram depostos? O 
que você acha de um país que se diz um paraíso 
racial, e teve escravos até 1888? O que você acha 
de um país tão diferente em suas proporções 
continentais? Vamos combinar que há países que, 
por uma questão de língua ou de domínio imperial, 
acabaram sendo mais compreensíveis. Eu quero 
dizer que há lugares em que as regras estão mais 
dadas. Aqui, no Brasil, não: as regras não estão 
dadas. Um colega meu, professor de antropologia, 
chamado Peter Fry, tem um livro genial chamado 
Para inglês ver: identidade e política na cultura 
brasileira. Ele resume a dificuldade do Brasil em 
um semáforo, ou farol. E isto também é Brasil: 
se eu disser “semáforo” ou “farol”, rapidamente 


descobrirão de onde eu sou. Ele dizia o seguinte: 
antes de vir para cá, ele estava acostumado com 
apenas duas luzes. A luz verde era sinal de “siga”; 
e a luz vermelha, de “pare". Mas, ao chegar aqui, 
deparou-se com o amarelo. Perguntou então aos 
nativos - ou seja, nós - o que era o amarelo. Os 
nativos explicaram muito pacientemente a ele 
que o amarelo era sinal de “atenção”. Seguiu a 
indicação, mas sempre tomou buzina dos outros 
motoristas. A interpretação da regra, no fundo, era 
sinal de “corra”, porque o farol está para fechar. 
Estou dando um exemplo para dizer que países 
como o Brasil continuam a ser países muito difíceis. 
Muitas vezes nos pautamos pelas experiências 
das grandes cidades, sem perceber que 
grandes cidades são parecidas. São facilmente 
decodificáveis. Se você fizer a experiência de 
descer o Rio Negro, você sentirá a frase do Gilberto 
Gil: “de saveiro leva uma eternidade, e de jangada 
o tempo de uma saudade”. Há lugares chamados 
também "Brasil" nos quais se levam quatro horas 
para chegar ao primeiro posto de saúde. São 
famílias inteiras que vivem numa ilha, sem contato 
qualquer. É um país globalizado? Quanto a isso, 
eu me lembro muito do José Saramago. Quando 
começou a ser implantado o euro, perguntaram a 
ele o que achava da nova moeda. Ele tinha lá suas 
razões para dizer que seria uma catástrofe para 
Portugal, mas respondeu: “bem-vindos à nova 
Iugoslávia”. Ou seja, muitas vezes, os processos 
de globalização estão levando, infelizmente, a 
fenômenos de tribalização e de radicalização. 
Não é somente o Brasil que hoje passa por um 
processo de polarização política. O mundo está 
dicotômico. E, por mais que chamemos nosso 
mundo de “mundo globalizado”, vivemos em 
uma bolha. É muito fácil a conversão do outro 
em exótico ou em radical. Isso porque não 
percebemos que pensamos diferentemente, 
que temos demandas diferentes também. Tenho 
uma batalha pela inclusão social. Defendo, por 
exemplo, as cotas não só em razão do passado 
negativo, ou seja, no sentido de termos uma 
dívida social, mas também pelo lado positivo. 
Acho que mais é mais. Quanto mais vivermos 
com a diferença, quanto mais convivermos com 
alguém do qual discordamos profundamente, 
melhor sairemos. Com essa carapaça de 
história global me parece que estamos cada vez 
mais fechados. Não é só o Brasil que não é para 
principiantes. O mundo é que tampouco anda 
para principiantes. 




Lima Barreto: triste visionário é o título da biografia lançada recentemente por 
Lilia Moritz Schwarcz. O interesse da obra para o concurso de admissão à carreira 
diplomática é, pelo menos, duplo, já que a temática se relaciona diretamente às 
disciplinas de Língua Portuguesa e História do Brasil. A historiadora e antropóloga 
amplia a pretérita biografia do autor de Triste fim de Policarpo Quaresma , publicada 
por Francisco de Assis Barbosa em 1952, não em uma superação qualitativa, mas por 
dirigir à figura do escritor perguntas de nosso tempo. A biógrafa, portanto, faz novas 
indagações a um autor bem conhecido pelos candidatos. São questionamentos sobre 
os direitos civis, políticos e sociais, expandidos para a etnia, para o gênero, para a 
geração e para a classe. Não é casual o fato de a Festa Literária Internacional de 
Paraty (Flip), evento brasileiro mais importante sobre o assunto, ter justamente homenageado Lima Barreto na 
15 a edição, ocorrida pouco antes do encerramento desta revista. Em notável inflexão, na Flip foram enfatizados 
autores, obras e temas tradicionalmente excluídos do cânone e mesmo do debate literários. A sessão de 
abertura foi apresentada pela própria Lilia e pelo ator Lázaro Ramos, em uma simbologia igualmente poderosa. 
Essa e outras mesas de discussão estão integralmente disponíveis no canal oficial da Flip no YouTUbe. 
Sobressai da biografia realizada por Lilia uma persona ambivalente, marcada por expectativas e por 
frustrações. Vicente Mascarenhas, protagonista autobiográfico de O cemitério dos vivos , emblematicamente 
afirma cair "de sonho em sonho ”, ressentindo-se de uma república que, embora tivesse prometido a inclusão, 
perpetuou a exclusão social. Ao mesmo tempo e apesar da desilusão, os personagens ficcionais retêm algum 
traço de esperança em um Brasil que poderia dar certo, caso se combatesse aquilo que o próprio autor tanto 
vilipendiava: o bovarismo, o racismo, a desigualdade ou, ainda, a vaidade, o egoísmo e a falta de empatia. 
Resulta, de fato, um triste visionário. Triste, pois decaído, mas persistente; e visionário, pois lunático, mas 
alvissareiro. Ao terminar a última página do livro, tem-se a impressão, propositadamente criada pela autora, de 
que Lima Barreto era todos os seus personagens: a um só tempo, Clara dos Anjos, Gonzaga de Sá e Policarpo 
Quaresma. Ou, melhor, tem-se a sensação de que eram eles, com Lima, o Brasil inteiro. É o Brasil daquele 
tempo e ainda deste: todos tempos nossos. 

Se para alguns é muito, para Lilia ainda parece ser pouco. Como se não bastasse a biografia de Lima Barreto, a 
autora participou, há pouco tempo, com o ator Dan Stulbach, do programa Era uma vez uma História , promovido 
pela Rede Bandeirantes. O empreendimento é um nobre esforço de tornar pública - ou, pelo menos, mais pública 
- a história de nosso país. E o resultado é fabuloso: Lilia e Dan trafegam pelos episódios, encontrando-se com os 
principais estadistas do Brasil e imprimindo um tom cinematográfico a nosso cotidiano. Para o CACD, no entanto, 
alguns cuidados são necessários: nem todas as posições sustentadas coincidem com as da banca examinadora. 
Ainda assim, vale assistir ao programa. Todos os episódios também estão disponíveis na internet. 
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Nascer, viver e morrer em São Paulo: assim 
Mário de Andrade e Oswald de Andrade fizeram 
da cidade tema central de suas poéticas. Na 
produção modernista inicial dos dois artistas, 
sobressaem-se duas obras atinentes à cidade: 
Pauliceia desvairada (1922), de Mário, e a 
seção Tostes da Light”, de Pau Brasil (1924), 
de Oswald. Em ambas as obras, há uma 
convergência tríplice essencial: a de tempo 
(primeiro quinquênio da década de 1920), a de 
espaço e a de figura (São Paulo) 2 . Portanto, São 
Paulo comparece, de forma poderosa, como um 
signo duplamente reforçado de aproximação, 
já que a cidade congrega acumuladamente a 
variante espacial e a figurativa. Adensando-se 
o objeto, selecionaram-se, para este estudo, 
dois poemas específicos: “Paisagem n° 1”, 


de Mário, e “ideal bandeirante", de Oswald. 
Será empreendido esforço para analisar e 
para interpretar o par de objetos poéticos, 
considerando-se São Paulo como a imagem 
poética inicial e principal (CÂNDIDO) 3 . São 
Paulo assume, desse modo, a condição de topos 
em sentido denotativo e conotativo, abrindo 
espaço para outras perspectivas - tanto de 
semelhanças, quanto de diferenças; tanto de 
forma, quanto de conteúdo -, o que corrobora 
com a ideia de dialogia complexa entre a obra 
dos dois autores e, portanto, entre os dois 
poemas selecionados para este trabalho. 

Embora ambos os poemas estejam 
sob a égide da primeira fase do Modernismo 
brasileiro (1922-1930), o Mário de Pauliceia 
desvairada e o Oswald de “Postes da Light" 


1 Este artigo é desdobramento da avaliação final aplicada na disciplina Literatura Brasileira I, ministrada na graduação de Letras da Universidade de São 
Paulo pela Professora Doutora Simone Rossinetti Rufinoni, cujas criteriosas orientações foram fundamentais para esta publicação. Eventuais falhas - tais como 
omissões e simplismos - buscam atender a finalidades didáticas e são de responsabilidade do autor. 

2 O escopo deste trabalho não é o de esmiuçar todos os três níveis do percurso gerativo do sentido: o fundamental, o narrativo e o discursivo, respectivamente 
em ordem crescente entre abstrato-concreto e geral-específico. Cumpre recordar que cada um dos três níveis é ainda bipartido em dois subníveis: o sintático e o 
semântico, que obedecem à mesma ordem crescente e binomial entre abstração-concretude e generalidade-especificidade. Adentrar estritamente nesse roteiro 
semiótico implicaria, para os fins deste estudo, desvio do tema central: a análise e a interpretação poéticas, que exigem a invocação de outros fatores, como o 
materialismo histórico. Não obstante o recorte propositalmente parcial do procedimento semiótico, a este serão efetuadas remissões pontuais, sobretudo quanto 
à dicotomia entre a semântica, concreta, e a sintaxe, abstrata. (FIORIN, 2014). 

3 Por motivos de concisão, de coesão e de pertinência textuais, o roteiro acertadamente proposto por Antonio Cândido para analisar e para interpretar poemas 
tampouco será seguido à risca neste estudo, no qual se busca uma perspectiva dialética entre os dois poemas, e não apenas o tratamento individualizado de 
cada um deles. 
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estão, cada um, sob específica classificação 
cronológica e temática. Os dois poemas estão em 
duas obras que são concretizações semânticas 
de dois respectivos textos macrossintáticos: 
Pauliceia desvairada está sob o influxo do 
próprio “Prefácio interessantíssimo”; e “Postes 
da Light", sob a vigência do "Manifesto da 
poesia pau brasil”. Em sentido classificatório 
específico semelhante, a obra de Mário aqui 
analisada está sob a máscara do “trovador 
arlequinal” (LAFETÁ, 1986: 15); a de Oswald, 
sob o período nomeado de “Pau brasil” 
(NUNES, 1979: 29). Aproximando-se o prefácio 
de Mário e o manifesto de Oswald e na 
esteira do cristalizado pela recepção crítica, 
apreendem-se características comuns aos dois: 
o aproveitamento do modelo externo; o tom de 
blague e de ironia; e, sobretudo, a tentativa de 
conjugação entre dois extremos - o nacional e 
o estrangeiro, o arcaico e o moderno, o atraso 
e o progresso. É essa lógica ambivalente 
que está consubstanciada em dois ensaios 
seminais a respeito de cada autor: sobre 
Mário, “O tupi e o alaúde”, de Gilda de Mello 
e Souza 4 ; e, sobre Oswald, “A carroça, o bonde 
e o poeta modernista”, de Roberto Schwarz 5 . 
Pensando-se, ainda, em Pauliceia desvairada 
e em “Postes da Light”, São Paulo opera como 
síntese do projeto nacionalista, na medida em 
que é uma especificidade geográfica do Brasil 
e que, naquele momento, estava mais aberta 
ao influxo vanguardista estrangeiro. Assim, 
nas palavras de Alfredo Bosi: “No Brasil, a área 
em que o conflito provinciano/citadino se fazia 
sentir com mais agudeza era São Paulo” (BOSI, 
2003: 209). 

As semelhanças são igualmente 
confirmadas e desfeitas ao se confrontarem 
Pauliceia desvairada e “Postes da Light". Os 
próprios títulos Pauliceia desvairada e "Postes 
da Light” mantêm sinonímia gramatical entre 
si. Em nível sintático, pelos substantivos 
(“Pauliceia” e “Postes”) seguidos de adjetivos- 
adjuntos adnominais (“desvairada” e “da 
Light"). Semanticamente, os dois títulos aludem 
diretamente a São Paulo, tanto pela antonomásia 


“Pauliceia" quanto pela metonímia “da Light” 6 . É 
ainda, nesse sentido de confluência, notável a 
perfeita contrapartida intertextual: o toponímico 
paulistano “Anhangabaú" é o exato mesmo título 
de dois poemas integrantes de cada uma das 
obras. Entretanto, essa aparentemente perfeita 
simetria quantitativa entre Pauliceia desvairada 
e "Postes da Light” é desmentida pelo próprio 
contraste entre os dois “Anhangabaús”: na obra 
de Mário, o poema ocupa a 14 a (décima quarta) 
posição; na de Oswald, a 2 a (segunda). Portanto, 
mais do que no espelhamento quantitativo- 
numérico entre as duas obras, o critério de 
seleção para este trabalho baseou-se também em 
parâmetros qualitativos, conforme demonstram 
os dois objetos: 

Paisagem n° 1 

Minha Londres de neblinas frias! 

Pleno verão. Os dez mil milhões de rosas 
paulistanas. 

Há neve de perfumes no ar. 

Faz frio, muito frio... 

E a ironia das pernas das costureirinhas 
parecidas com bailarinas... 

O vento é como uma navalha 

nas mãos de um espanhol. Arlequinal!... 

Há duas horas queimou sol. 

Daqui a duas horas queima sol. 

Passa um São Bobo, cantando sob os 
plátanos, 

um tralalá... A guarda-cívica! Prisão! 
Necessidade a prisão 
para que haja civilização? 

Meu coração sente-se muito triste... 
Enquanto o cinzento das ruas arrepiadas 
dialoga um lamento com o vento... 

Meu coração sente-se muito alegre! 

Este friozinho arrebitado 
dá uma vontade de sorrir! 

E sigo. E vou sentindo, 
à inquieta alacridade da invernia, 
como um gosto de lágrimas na boca... 
(ANDRADE, M. 2013: 86) 


4 O ensaio de Gilda de Mello e Souza, em essência, trata de obra e de momento de Mário de Andrade posteriores àqueles abordados neste estudo: a rapsódia 
Macunaíma, publicada em 1928. Contudo, o ponto inicial é justamente a remissão ao "tupi" e ao "alaúde”, constantes no epílogo do poema "O trovador”, de 
Pauliceia desvairada, cada qual servindo como arquétipos do nacional (o tupi brasileiro) e do estrangeiro (o alaúde europeu) e estando ambos os componentes 
reunidos sob o mesmo aspecto primevo. Cumpre ressaltar a nota eminentemente sonora do "alaúde”, instrumento musical medievo, sendo a variante musical 
aquela que precisamente será tônica central do ensaio em questão, parcialmente aproveitada neste trabalho. 

5 Coincidentemente, os dois ensaios remetem a poemas iniciais de cada obra: "O trovador” é o segundo poema de Pauliceia desvairada; e "pobre alimária” é 
exatamente o poema inaugural de Pau brasil. 

6 Há outra interessante inferência anedótica: 22 (vinte e dois) é precisamente o mesmo número de poemas constantes em cada uma das obras. São coincidências 
não interpretáveis como fortuitas, já que, à época, os dois poetas mantinham intenso contato entre si (ANDRADE, M., 2017:30). Reafirma-se a indução, até porque 
deliberadamente se excluiu, nessa contagem comparativa, 'As enfibraturas do Ipiranga”, de Mário, objeto que pode ser considerado como autónomo-apêndice, 
em vista de diversos fatores, entre os quais se sublinham estes três: (i) é uma peça dramática (e não um poema lírico), (ii) de extensão muito superior aos poemas 
(iii) e com subtítulo ("Oratório profano”). São três expedientes importantes que não constam dos demais poemas reunidos em Pauliceia desvairada. 
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Ideal bandeirante 

Tome este automóvel 

E vá ver o Jardim New-Garden 

Depois volte à Rua da Boa Vista 

Compre o seu lote 

Registe a escritura 

Boa firme e valiosa 

E more nesse bairro romântico 

Equivalente ao célebre 

Bois de Boulogne 

Prestações mensais 

Sem juros 

(ANDRADE, O. 2017:80-81). 

A primeira impressão visual é de profunda 
dessemelhança formal entre os dois poemas, que 
é comprovada por parâmetros quantitativos. Em 
uma análise hipotética de algarismos: “Paisagem 
n° 1” contém 124 (cento e vinte e quatro) palavras; 
“ideal bandeirante”, 42 (quarenta e duas). Ao passo 
que o poema de Mário contém ao todo 23 (vinte 
e três) versos, o de Oswald apresenta apenas 11 
(onze) versos. A divisão dos versos é igualmente 
bastante distinta: são 3 (três) estrofes no poema de 
Mário; apenas 1 (uma) no poema de Oswald. Sob 
esse âmbito indutivo e não se pretendendo incorrer 
em excesso analítico, a extensão dos poemas em 
si foi outro dos critérios que guiou a seleção de 
poemas para este estudo. Dentro da temática 
e da cronologia paulistanas, foram buscados 
os mais curtos de Mário e os mais longos de 
Oswald, para assinalar que, mesmo na tentativa 
de aproximação, permanece esse abismo formal 
de extensão entre os dois autores. A divergência 
pode ser justificada pela própria idiossincrasia 
de cada projeto estético empreendido: ao passo 
que Mário, já explicitamente em seu “Prefácio 
interessantíssimo”, adota uma análise mais 
dilatada, Oswald, em seu “Manifesto da poesia 
pau brasil", opta expressamente pela síntese 
(ANDRADE, 1924) 7 . 

À parte dessa diferença formal de extensão, 
cabe outro aparte: um brevíssimo olhar sobre os 
dois poemas é capaz de apreender profundas 
semelhanças de cunho modernista, bastante 
afeitas ao período do momento estético em que 
ambos os trabalhos se inscrevem. Assim, o 
que se vê é o experimentalismo formal: versos 
livres, sem rimas e sem nenhuma forma poética 
tradicional - tais como o soneto e a balada - são 
os aspectos formais que (não) se concretizam em 


ambos os poemas. Embora seja apreensível certo 
artificialismo formal do poema de Mário, trata- 
se de efeito proposital (LAFETÁ, 1986: 10-12). 
Entretanto, é preciso também identificar o labor de 
inovação dentro da tradição praticado pelos dois 
poetas. A título meramente ilustrativo, destacam- 
se o dodecassílabo empregado por Mário (no 
verso “um tralalá... A guarda-cívica. Prisão!”) e 
as redondilhas invocadas por ambos (“Faz frio, 
muito frio", em Mário, e “Tome este automóvel”, 
em Oswald). Lafetá ainda aponta, em Mário, um 
decassílabo fecho-de-ouro nos três últimos versos 
(1986: 21). Há, portanto, especialmente em Mário, 
uma interconexão entre a grandiloquência (neo) 
clássica-parnasiana e a musicalidade medieva, 
sem, contudo, reproduzir o cânone anteriormente 
estabelecido. 

A pontuação empregada constitui outro fator 
significativo de contraste rítmico entre “Paisagem 
n° 1” e “ideal bandeirante”. O poema de Mário é 
notadamente marcado por muitos sinais gráficos 
de pontuação. São 6 (seis) exclamações, 6 
(seis) reticências, uma delas entremeada com 
uma das exclamações, além de 7 (sete) pontos 
finais e 5 (cinco) vírgulas. A esse acervo ainda 
se somam oito enjambements. Esses recursos 
todos perfazem um comando rítmico ditado 
pelo poema - e pelo eu lírico -, obrigando aos 
extremos de paradas e de alongamentos na leitura, 
muitas vezes abruptos. Retomando o estatuto de 
“Prefácio interessantíssimo”, o que se concretiza 
em “Paisagem n° 1" é um efeito sonoro moderno, 
com a harmonia prevalecendo sobre a melodia. Em 
sentido absolutamente oposto, “ideal bandeirante" 
não tem nenhum sinal gráfico de pontuação, com 
tão somente a divisão dos versos servindo como 
parâmetro de leitura, em clara ruptura com a 
tradição poética vigente. À parte dessa diferença 
rítmica formal, ambos os poemas terminam por 
coincidirem na concretização modernista. Ainda, 
os dois poemas são marcados, materialmente, por 
um tom descendente. Assim, o número de estrofes 
de “Paisagem n° 1” é decrescente, começando em 
10 (dez) versos, transitando para 7 (sete) versos e 
culminando em 6 (seis) versos. No mesmo sentido, 
“ideal bandeirante” é encerrado, no último verso 
(“sem juros") por apenas duas sílabas poéticas, 
em um movimento de redução palpável, mesmo 
visualmente. Esse afunilamento serve aos propósitos 
semânticos de cada poema - em linhas gerais, uma 
crítica disfórica crescente que será tratada adiante - 


7 A própria comparação física dos volumes que reúnem a poética completa de cada autor é significativa dessa diferença. Nas edições impressas utilizadas para 
este estudo, são 2 (dois) volumes para Mário, perfazendo quase 1000 (mil) páginas, e apenas 1 (um) volume para Oswald, com 226 (duzentas e vinte e seis) 
páginas numeradas e especificamente dedicadas aos poemas em si. 
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e tem contrapartida no imediato campo léxico. 

Prosseguindo nessa complexidade intrincada, 
os poemas “Paisagem n° 1" e “ideal bandeirante" 
contêm contrastes e similitudes entre si, tanto no 
nível intratextual quanto no extratextual. Em termos 
intertextuais, ao passo que o título “Paisagem n° 1” 
indica um substantivo concreto e presente, “ideal 
bandeirante" remete a algo abstrato e passado. 
Em análise contrastiva, entretanto, “paisagem" e 
“ideal bandeirante" são vocábulos que, no plano de 
significado, estão irmanados, pois ambos remetem 
a realidades fixas e consolidadas, externas ao eu 
lírico e por este imutáveis. Com efeito, sabendo-se 
que o objeto é São Paulo, cria-se, nos dois poemas, 
um divórcio entre o eu lírico-sujeito e a cidade- 
objeto. E é no mesmo sentido de convergência que, 
intratextualmente, nos dois poemas, o tom de surpresa 
modernista se concretiza, já que cada conteúdo 
oferecido contradiz o respectivo título prévio. No 
poema de Mário, não há a descrição estática e concreta 
que se espera de qualquer paisagem. A mutação 
meteorológica - já anunciada na transição entre o 
primeiro e o segundo versos, saltando-se de “neblinas 
frias" para “pleno verão”, com pares antitéticos 
relativos a clima que se sustentam ao longo do poema 
- não se conforma ao senso comum consolidado de 
“paisagem”. De “paisagem" é esperada, igualmente, 
uma função referencial da linguagem, centrada no 
objeto, expectativa que se desfaz diante das inúmeras 
intercorrências na primeira pessoa do singular, que 
serão tratadas adiante. E o “n° 1", adjetivo-numeral 
posposto a “paisagem", já insinua que haverá um 
sequenciamento não estático, de fato concretizado 
pela série de poemas nomeados com “paisagem", os 
quais seguirão, em Pauliceia desvairada , até o ordinal 
quarto. No poema de Oswald, também contrariando 
o prenunciado pelo título, o que se descreve é a 
concretude do tempo presente, e não a abstração 
pretérita do “ideal bandeirante". Assim validam os 
referentes modernos e contemporâneos ao poema- 
objeto, arrolados na ordem apresentada: “automóvel”, 


“Rua da Boa Vista", “lote”, “escritura", “prestações 
mensais" e “sem juros” são, inequivocamente, 
expressões duplamente descoladas de um (ou do?) 
“ideal bandeirante", tanto em forma (são substantivos 
concretos ou precisos, opostos a “ideal"), quanto em 
conteúdo (são todos termos modernos, divergentes 
de “bandeirante”). Em última análise, para além da 
discrepância entre cada título e cada conteúdo, a 
remissão ao tempo e ao espaço presentes - com 
ambas as variantes recaindo sobre a cidade de 
São Paulo - é um fator que aproxima, de modo 
significativo, os dois poemas. 

Em ambos os poemas, a cidade de São Paulo 
é tomada em seu aspecto tecnicamente imagético. 
Um fator que aproxima os poemas é, nesse sentido, 
a escolha lexical e sintática. As palavras empregadas 
são eminentemente denotativas, mantendo-se no nível 
poético mais fundamental de imagem, se considerado 
o percurso “ imagem-em-geral\ símile ; metáfora ; 
alegoria ; símbolo" (CÂNDIDO, 1987: 87). Embora 
em “Paisagem n° 1" se opte por determinados 
vocábulos eminentemente sensoriais, eles ainda 
aludem a sensações físicas, muitas vezes reforçadas 
pela sinestesia. Selecionando-se dois extremos do 
poema: no primeiro verso, “neblinas finas” são tanto 
visuais quanto tácteis; no último verso, o “gosto de 
lágrimas na boca" remete tanto ao tato quanto ao 
paladar. Mesmo os vocábulos mais abstratos de 
“Paisagem n° 1" - tais como “triste" e “alegre” - não 
deixam muita margem para amplo preenchimento 
de sentido. No mesmo poema de Mário, são, ainda, 
invocadas marcações temporais precisas, desde 
estações do ano até o número preciso de “duas 
horas", nos dois últimos versos da primeira estrofe. 
O trajeto empreendido em “ideal bandeirante” segue 
a mesma orientação objetiva, com o espelhamento 
de verbos e de objetos de significação muito exata, 
como já prenuncia o primeiro verso (“Tome este 
automóvel"). Outro aspecto imagético de São Paulo 
que aproxima os dois poemas é a remissão ao 
estrangeiro, notadamente europeu, que se materializa 
no léxico. Em Mário, tem-se “Londres”, “espanhol" e 
“arlequinal" como referentes externos; em Oswald, os 
estrangeirismos “New-Garden" e “Bois de Boulogne”. 
Essas expressões, todas, acabam por cristalizar uma 
imagem poética paulistana pautada no contraste com 
o estrangeiro, notadamente europeu e abstratamente 
equiparável ao modelo externo. Assim, os binômios 
estabelecidos pela recepção crítica - do tupi e do 
alaúde, para Mário, e da carroça e do bonde, para 
Oswald - consubstanciam-se respectivamente em 
cada poema. E, por fim, essa fixação poética na 
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imagem conforma-se ao aspecto preliminar embutido 
na primeira fase modernista: a complexidade alegórica 
e simbólica viria a ser obtida, posteriormente, pelos 
próprios dois autores. 

Uma semântica de dinamismo, contudo, impõe- 
se sobre a imagem poética concreta de São Paulo. 
Nesse sentido, os dois poemas, ao trazerem São 
Paulo para o tempo presente, buscam reforçar o 
caráter dinâmico-moderno da cidade, conforme as 
próprias prescrições de modernidade estabelecidas 
no “Prefácio interessantíssimo" e no "Manifesto da 
poesia pau brasil". Nos dois poemas, o efeito de 
dinamismo é obtido pelo mesmo recurso formal: o 
emprego de vocábulos de movimento. Na primeira 
estrofe de “Paisagem n° 1 ”, são os substantivos - “dez 
mil milhões" (cujo movimento é aprofundado pela 
hipérbole), “pernas", “bailarinas", “vento” “navalha” - 
que denotam movimento. Em seguida, cumulam-se 
os verbos de movimento em si - “passa”, “cantando" 
(o gerúndio imprimindo movimento), “dialoga" (com 
o movimento reforçado por “enquanto”), culminando 
com o par verbal “sigo” e “vou sentindo" da última 
estrofe. O poema “ideal bandeirante" opera em 
sentido similar, começando com o duplo emprego 
do verbo e do substantivo alusivos a movimento já 
na primeira estrofe (“Tome este automóvel”), que 
se sustenta na sequência verbal “vá ver” e “volte” 
nas estrofes seguintes. É inescapável, aqui, invocar 
o módulo cubista presente em ambos os poemas, 
que se confirma na forma de recortes sobrepostos 
de imagens (ARGAN, 1992: 302-6) e na própria 
classificação crítica dos autores. O arlequim - do 
“trovador arlequinal” de Lafetá - é referenciado 
expressamente em ‘Arlequinal!...”, no oitavo verso da 
primeira estrofe de "Paisagem n° 1”, sendo seu traje 
justamente caracterizado pela colagem de diversos 
losangos multicoloridos. São esses losangos, aliás, 
que compõem a ilustração da capa da primeira 
edição de Pauliceia desvairada. No mesmo sentido, 
corroboram os preceitos do “Manifesto da poesia 
pau brasil” alusivos à geometrização, sobretudo na 
proposição de “equilíbrio geômetra" (ANDRADE, 1924). 

Diante dessa São Paulo dinâmica e 
multisseccionada, uma importante variante linguística 
que se assoma é a função da linguagem contrastante 
em cada um dos poemas. O poema de Mário 
apresenta alto grau de função emotiva da linguagem, 
com diversas ocorrências do “eu". Assim, na ordem: 
“minha Londres”, “meu coração", novamente “meu 
coração" e “sigo” e “vou", com notável adensamento 
das três últimas ocorrências, concentradas na última 
estrofe, justamente a mais curta de todas, encerrando o 
poema no eu lírico. Já o “ideal bandeirante" oswaldiano 
recai sobre um “tu", a quem o eu lírico se dirige no 



Oswald de Andrade Imagem: Reprodução 

modo verbal imperativo, configurando a função 
conativa da linguagem. O emprego da função conativa 
é recorrente na dicção publicitária, intensamente 
centrada no convencimento do receptor e, portanto, 
indubitavelmente relacionada ao capitalismo de 
consumo. Novamente, há a captação oswaldiana de 
signos da modernidade, já anunciado no subtítulo 
“Postes da Light" e que, no todo do poema, assume 
conotação inequivocamente crítica. Inicialmente se 
pensaria na dissociação entre o eu lírico-emissor e o 
leitor-receptor, mas cabe, aqui, contextualização de 
ordem material-histórica. O destinatário do poema 
é o burguês paulistano, arquétipo em que Oswald 
se encaixava perfeitamente. Sua biografia, inclusive, 
seria atravessada pela conturbada compra e venda 
de terrenos, sobretudo depois da crise de 1929 
(ANDRADE, 2017: 33). Desse modo, as duas funções 
da linguagem formalmente contrastantes terminam 
por aproximar-se no tratamento de São Paulo, em 
que o enunciador de "Paisagem n° 1" e o receptor 
de “ideal bandeirante” são ambos sujeitos em inter- 
relação conflituosa com a cidade. 

E éjustamenteotomdisfórico, ainda que discreto, 
que aproxima os dois poemas no conteúdo. No poema 
de Mário, entreveem-se duas remissões expressas - e 
negativas - ao capitalismo urbano paulistano. Assim 
corroboram o quinto e o sexto versos: “E a ironia das 
pernas das costureirinhas parecidas com bailarinas”, 
em que o movimento frenético das operárias é 
encampado pela blague irônica. Os quatro primeiros 
versos da segunda estrofe (“Passa um São Bobo (...) 
para que haja civilização?”) têm em si embutida outra 
crítica, com a pergunta retórica da necessidade de 
prisão “para que haja a civilização”. O contraste é 
ainda reforçado pela “guarda-cívica", com o civismo 
cingindo-se à nomenclatura formal da guarda. Os 
vocábulos “civilização" e “cívica", portanto, não são 
sinônimos imediatos de progresso, o que se corrobora 
pela tristeza imediatamente sentida pelo eu lírico tão 
logo as duas palavras são apresentadas. No mesmo 
sentido crítico, embora em “Fâisagem n° 1" haja uma 
ambivalência entre a euforia e a disforia do eu lírico com 
a cidade - em que a figura do eu lírico inicia o poema 
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trazendo a cidade para si, com o vocativo “Minha 
Londres de neblinas frias!”, frisando-se novamente o 
uso emotivo da primeira pessoa, intensificado pela 
exclamação -, o tom final é de “lágrimas na boca". E 
esse tom triste, deixado no ar ao final de "Paisagem n° 
1 ”, evolui para a crítica aberta e feroz, logo no poema 
seguinte de Pauliceia desvairada , “Ode ao burguês”, 
o qual, por sua vez, tem intensa pertinência temática 
com o “ideal bandeirante" oswaldiano. Comparecem, 
portanto, em “Paisagemn 0 1" eem “ideal bandeirante”, 
dois sujeitos que transitam pela cidade-objeto, a qual 
se apresenta de modo complexo, em um acúmulo 
sequencial de imagens, todas concretas e modernas. 
Esse caminhar, contudo, não é isento de conflitos: 
pelo contrário, o trajeto nos dois poemas segue em 
direção a um destino disfórico. 

O que se vê, por fim, é um adensamento de 
conteúdo nos dois poemas: em "Paisagem n° 1”, 
rumo ao eu lírico; em “ideal bandeirante", rumo a 
uma imobilização do destinatário, estando ambos 
os processos conformados pela gradação, que não 
redunda em um clímax de euforia. Esse adensamento 
é, em sentido macroformal, favorecido pelo próprio 
processo de afunilamento aludido anteriormente: a 
redução de versos dentro das estrofes, em "Paisagem 
n° 1”, e de sílabas poéticas, em “ideal bandeirante”. 
Neste, as orações imperativas com verbos são 
paralelamente completadas por objetos diretos e/ou 
adjuntos adverbiais de lugar. E é utilizando o mesmo 
campo semântico dual verbo-objeto que o poema 
empreende uma gradação, iniciada em “Tbme este 
automóvel”, dinâmico, para “E more neste bairro”, 
notadamente mais estático, terminando por encarcerar 
o destinatário. Outra clara gradação está na concretude 
de “automóvel”, que desemboca em um imaterial “sem 
juros", tudo para abertamente criticar o modus vivendi 
burguês paulistano. Em “Fâisagem n° 1", são os verbos 
em si que sofrem gradação, tanto sintática quanto 
semântica. Em termos verbais, o poema de Mário se 
inicia com “há neve" e “faz frio", orações sem sujeito 
e incidindo sobre o externo, para, na última estrofe, 
empregar quatro verbos (“sente-se”, “dá”, “sigo", “vou 
sentindo"), todos hcidindo diretamente sobre o eu lírico 
arlequinal, que paulatinamente se distancia de São 
Fâulo. O arlequim de Mário e o burguês de Oswald 
são, assim, hdivíduos paulistanos simultaneamente 
integrados e recusados pela cidade, caracterizada 
pelo capitalismo tão incipiente quanto contraditório. 
Essencialmente, a leitura do nacional, intermediada por 
São Paulo e por signos cosmopolitas, redunda, nos dois 
poemas e nas duas obras, em um não ufanismo, viés 
crítico que seria, de fato, aprofundado posteriormente 
na estética literária brasileira. 

Entre convergências e divergências, entre 


aproximações e afastamentos, surge afúsão. “Fâisagem 
n° 1" e “ideal bandeirante" terminam por formar um par 
dialógico, que se reverbera em ascendência múltipla 
para o “Prefácio interessantíssimo" e para o “Manifesto 
da poesia pau brasil", para a Pauliceia desvairada 
e para os “Postes da Light" de Pau brasil , para Mário 
e para Oswald, para a São Fâulo e para o Brasil dos 
1920s. Têmpo, espaço e poetas enfim se encontram. 

Referências bibliográficas 

ANDRADE, Marília de. Oswald e Maria Antonieta 
- fragmentos memórias e fantasia (1). In: Dicionário 
Mário de Andrade e Oswald de Andrade: Têxto e 
contexto da modernidade, l.ed. Porto Alegre: dez/jan 
2017. p. 26-37. 

ANDRADE, Oswald de. Poesias reunidas, l.ed. 
São Fâulo: Companhia das Letras, 2017. 

_. Manifesto da poesia 

pau brasil. São Paulo: 1924. Disponível em: http://http:// 
www.ufrgs.br/cdrom/oandrade/oandrade.pdf . Acesso 
emjun. 2017. 

ANDRADE, Mário de. Poesias completas. Edição 
de texto apurado, anotada e acrescida de documentos 
por Tãtiana Longo Figueiredo e Têlê Ancona Lopes. 2 
volumes. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 2013. 

ARGAN, Giulio Cario. Arte moderna: do 
Iluminismo aos movimentos contemporâneos. Trad. 
Denise Bottmann e Federico Carotti. 2.ed. São Paulo: 
Companhia das Letras, 1992. 

BOSI, Alfredo. História concisa da literatura 
brasileira. 50.ed. São Fâulo: Cultrix, 2015. 

_. Moderno e modernista 

na literatura brasileira. In: BOSI, Alfredo. Céu, inferno. 
3.ed. São Paulo: Duas Cidades/Editora 34,2013. p. 209- 
226. 

CAMPOS, Haroldo de. Uma poética da 
radicalidade. In: ANDRADE, Oswald de. Poesias 
reunidas, l.ed. São Paulo: Companhia das Letras, 
2017, p. 239-296. 

CÂNDIDO, Antonio. O estudo analítico do 
poema. São Paulo: Universidade de São Fâulo, 1987. 

FIORIN, José Luiz. Elementos de análise do 
discurso. 15.ed. São Paulo: Contexto, 2014. 

LAFETÁ, João Luiz. Figuração da intimidade: 
Imagens na poesia de Mário de Andrade. São Paulo: 
Martins Fontes, 1986. 

NUNES, Benedito. Oswald canibal. São Paulo: 
Perspectiva, 1979. 

SCHWARZ, Roberto. A carroça, o bonde e o poeta 
modernista. In: SCHWARZ, Roberto. Que horas são? 
São Fâulo: Companhia das Letras, 1987, p. 11-28. 

SOUZA, Gilda de Mello e. O tupi e o alaúde. São 
Paulo: Duas Cidades / Editora 34,2003. 


18 




OPINIÃO CRÍTICA DF. CONVIDADO 


0 BRASIL E OS ACORDOS PREFERENCIAIS DE COMÉRCIO: A 
HORA É AGORA! 


Prol José Luiz Pi menta Jr. 

Doutorando e Mestre em Relações Internacionais pela Universidade de São Paulo (USP). Especialista em Negociações 
Econômicas Internacionais pelo Programa San Tiago Dantas (PUC, UNESP e UNICAMP) e Bacharel em Relações 
Internacionais pela Universidade Estadual Paulista (UNESP). Foi Coordenador de Negociações Internacionais e 
Estudos de Comércio Exterior da Federação das Indústrias do Estado de São Paulo (FIESP) entre 2010 e 2015. 
Professor de Política Internacional do Curso Sapientia 



O comércio internacional passou por 
profundas transformações nos últimos anos. 
Alterações em termos de fluxo, regulação e 
formato da liberalização tiveram lugar em 
diversos países e regiões. De maneira geral, as 
duas últimas décadas assistiram à proliferação 
dos mais variados tipos de acordos preferenciais 
de comércio (APCs), que, atualmente, chegam 
a mais de 600 arranjos normativos, se somados 
os que estão em vigor àqueles que ainda 
esperam pela ratificação de seus membros 
(OMC, 2017). De maneira geral, esses acordos 
passaram a interferir diretamente no fluxo 
comercial dos países e se tornaram, junto com o 
ambiente interno de negócios, um componente 
fundamental na alocação de recursos que visam 
ao incremento comercial e, em um momento 
posterior, ao ingresso investimento estrangeiro 
direto (IED). 

Os países em desenvolvimento foram os 
grandes fomentadores do vertiginoso aumento 
do número de APCs durante esse período, 


dentre os quais se destacam Chile, México, 
Peru, Panamá e Colômbia, na América Latina, 
e China, Vietnã, Malásia e Singapura, na 
Ásia. Estados Unidos e União Europeia, por 
sua vez, além de terem avançado em termos 
quantitativos, focaram no incremento regulatório 
como forma de consolidar novos mercados 
mundo afora. Em que pese a importância relativa 
da OMC como entidade reguladora máxima do 
comércio internacional, a expansão seletiva 
dos países passou a dar novos contornos aos 
APCs. Ademais, as preferências negociadas 
passaram a ter um objetivo claro: abrir caminho 
para setores de elevada competitividade nas 
diferentes economias nacionais, facilitando as 
vendas ao exterior e tornando as compras de 
insumos menos onerosas. 

Outra dinâmica de destaque diz respeito 
à expansão de normas que abordam temas 
transversais à atividade comercial stricto sensu , 
mas com profundo impacto sobre o desenho 
das políticas comerciais dos países, tais como: 
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investimentos, compras governamentais, 
barreiras técnicas e sanitárias ao comércio, 
desenvolvimento sustentável, cláusulas 
trabalhistas internacionais e facilitação de 
comércio. Em suma, a regulação desses 
temas passou a ganhar um escopo mais amplo 
daquele encontrado na OMC e, dessa forma, 
proporcionaram ao sistema um maior grau 
de previsibilidade jurídica para exportadores, 
importadores e policy makers em geral. 

Apesar do recente debate acerca da volta 
do protecionismo em larga escala, impulsionada 
com a saída dos EUA da parceria transpacífica 
(TPR em inglês) - grande idealizador do acordo 
— os APCs são elementos cruciais às operações 
internacionais, com impacto direto sobre as 
trocas comerciais e sobre o comportamento dos 
agentes econômicos. 

Tendo isso em vista, quais são as perspectivas 
para a política comercial brasileiras? A própria 
OMC, durante o sétimo Trade Policy Review 
do Brasil, lançado na semana passada, teceu 
valiosos comentários em relação ao nosso 
engajamento em nível multilateral e ao nosso 
comprometimento em fortalecer o Mercosul, 
para, com ambas as iniciativas, ampliar a rede 
atual de acordos. Resta a indagação: seria 
muito tarde para implementar essa dinâmica de 
ampliação? Obviamente que não. Nas últimas 
décadas, o Brasil tem demonstrado sinais de 
mudança na estratégia comercial, apesar de 
ter concentrado grande parte de sua estratégia 
de política comercial na arena multilateral, 
notadamente trabalhando em prol da conclusão 
da Rodada Doha e na proteção de setores com 
baixa competitividade relativa, por meio de uma 
política tarifária seletiva. 

O país parece ter entrado, definitivamente, 
em uma nova etapa que visa ampliar o atual 
montante dos pouco mais de 20 acordos 
comerciais, os quais dispõem de um escopo 
regulatório reduzido e são demasiadamente 
enfatizados em países da América Latina. 
Nos últimos anos, o país passou a renegociar 
a aceleração da desgravação tarifária com 
diversos países da região, bem como a celebrar 
acordos com escopo temático diferenciado, 
como investimentos, por meio dos Acordos 
de Cooperação e Facilitação de Investimento 
(ACFIs), compras governamentais, no caso do 
Peru, e Convergência Regulatória, com os EUA. 
O país também foi um dos impulsionadores do 


Acordo de Facilitação de Comércio no âmbito 
da OMC celebrado em 2013. 

Essa dinâmica precisa continuar, a despeito 
de toda a incerteza política que ainda ronda 
o país. O bom trabalho feito pela Argentina 
na condução da presidência pro tempore do 
Mercosul ao longo do semestre passado precisa 
ter continuidade com a nova presidência a ser 
ocupada pelo Brasil a partir de agosto. Certas 
iniciativas devem ser priorizadas, tais como a 
conclusão do Acordo de Livre Comércio com a 
UE; o avanço nas negociações com a Associação 
Europeia de Livre Comércio (EFTA), Canadá 
e México; e a intensificação do diálogo com 
Austrália e Nova Zelândia devem ser o foco da 
agenda a ser colocada em prática pelo país. 
Da mesma forma, devemos buscar, cada vez 
mais, uma aproximação técnica e política com 
os membros da Aliança do Pacífico, por meio 
de subgrupos de trabalho e ações temáticas 
específicas. No plano multilateral, a luta pelo 
maior acesso ao mercado, principalmente por 
meio do fim de subsídios distorcivos no plano 
doméstico, sempre teve no Brasil um de seus 
mais expressivos líderes. Vale lembrar que, 
recentemente, Brasil, Colômbia, Peru, Uruguai 
e UE apresentaram uma proposta de reformas 
de subsídios agrícolas à OMC, a qual deverá 
ser discutida na 1 I a Conferência Ministerial da 
entidade, a ser realizada em Buenos Aires em 
dezembro próximo. 

É preciso ter clara, todavia, a noção de 
que mais acordos comerciais, por si só, não 
geram mais integração em nível internacional. 
Esse caminho necessariamente perpassa 
políticas econômicas e industriais que 
incrementem a produtividade e o ambiente de 
negócios em nível nacional, elementos que, 
por sua vez, contribuem para elevar o nível 
dos investimentos e da competitividade em 
geral. Os acordos podem, sim, atuar como 
catalisadores desse processo, permitindo que 
o Brasil, concomitantemente às transformações 
internas, adote compromissos que busquem 
beneficiar sua economia como um todo. 
Somente dessa forma — com diretrizes claras 
de atuação no nível nacional, regional e global 
— é que a política comercial brasileira poderá 
deixar de ser coadjuvante da política econômica 
e passará a ser um eixo central com vistas a 
auxiliar a retomada do crescimento econômico. 
A hora é agora! 
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Refugiados da República Democrática do Congo protestam na Praia de Copacabana contra violações democráticas em seu país 


No último dia 25 de maio, foi publicada, no 
Diário Oficial da União, a Lei n° 13.445, sancionada 
por Michel Temer no último dia do prazo legal para 
a instituição do novo regime para o estrangeiro 
no Brasil. A nova lei deverá entrar em vigor no 
dia 21 de novembro de 2017, 180 dias depois 
da publicação, e substituir a atual Lei n° 6.815, 
de 1980, também conhecida como o “Estatuto 
do Estrangeiro”. O texto resulta da tramitação 
da proposta apresentada no Projeto de Lei do 
Senado (PLS 288/2013) e tinha, originalmente 
entre seus objetivos, substituir a lógica que 
prevalecera no regime militar e permanecia em 
nosso ordenamento. Buscou-se substituir, assim, o 
pensamento de que o estrangeiro constitui perigo 
latente à segurança nacional e à mão de obra de 
baixa qualificação local por um quadro normativo 
mais apropriado ao regime pós-redemocratização, 
em que deveriam predominar os direitos humanos 
e os atos internacionais de proteção da pessoa de 
que faz parte o Brasil. Grande foi a expectativa em 
toda a sociedade civil de que o texto aprovado, 


portanto, não tratasse os estrangeiros, pessoas 
que não fazem parte da mesma comunidade 
político-jurídica, como inimigos, reconhecendo 
que, na condição de seres humanos, são titulares 
de direitos. Se, por um lado, o texto final aprovado 
no Senado foi celebrado por suas conquistas 
neste aspecto, por outro, aversão sancionada por 
Temer não economizou nos vetos. Permanece a 
pergunta: o ser humano que faz parte de outras 
comunidades político-jurídicas (e, portanto, é 
chamado de “estrangeiro”) continuou a ser tratado 
como um perigo à nossa própria comunidade ou o 
reconhecemos como outro ser humano? 

O tratamento dispensado ao estrangeiro 
remonta à origem do Estado nacional moderno 
e, em sua função, da organização das relações 
internacionais. Como observou Ferrajoli (2010), 
enquanto a soberania interna do Estado foi 
sujeita à progressiva regulação, com a formação 
do Estado de Direito, a soberania externa teria 
passado por um processo de absolutização a 
partir do século XVI - ou, retomando a linguagem 
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dos contratualistas, desde a Revolução Francesa, 
a esfera interna do Estado seria a referência 
de estado civil, enquanto as relações entre os 
Estados são comparadas ao estado de natureza 
hobbesiano. As instituições, portanto, foram 
conformadas para seguir essa lógica. 

Nesse sentido, internamente, construiu-se 
um arcabouço jurídico com o objetivo de efetivar 
o princípio de que os membros que se associam 
uns aos outros para formar uma comunidade 
política o fazem livremente, para estabelecer um 
regime de governo no qual cada um é considerado 
como o autor e como o destinatário das normas 
(BENHABIB, 2004: 43) - e, sobretudo, em uma 
definição de sujeito que foi progressivamente 
ampliada, para incluir, entre outros, mulheres e 
negros escravizados pelas populações europeias. 
Nesse novo sistema, a legitimidade do poder 
soberano dependia do respeito aos limites 
impostos pelos membros da comunidade na 
forma de direitos humanos - direitos estes que 
se propunham universais, mas dependiam de sua 
positivação em cada Estado para que pudessem 
ser efetivamente aplicados a seus membros 
(BENHABIB, 2004: 44). Assim, não se impuseram 
limites ao poder de Estado perante quem não fazia 
parte da mesma comunidade: o “outro" político. 

Esta situação de exclusão encontrou eco no 
pensamento positivista e se refletiu no trabalho 
desenvolvido, por exemplo, por Cari Schmitt 
(2009), para quem os limites do político seriam 
definidos a partir da antítese amigo-inimigo, 
a única ambivalência que possibilitaria a 
indicação daqueles que se mantêm em grau de 
intensidade de união ou separação. O inimigo 
político seria o outro, “existencialmente algo 
diferente e desconhecido, de modo que, em 
caso extremo, sejam possíveis conflitos com 
ele, os quais não podem ser decididos nem 
através de uma normalização geral empreendida 
antecipadamente, nem através da sentença de um 
terceiro ‘não envolvido’ e, destarte, ‘imparcial’” 
(SCHMITT, 2009, p. 28). 

Esse processo ocorreu nos países da tradição 
europeia e em suas colônias, que posteriormente 
replicaram o modelo, mas, no caso do Brasil, o 
tratamento do estrangeiro foi marcado por uma 
característica adicional: a regulação que prevaleceu 
no Estado durante maior parte do século XX foi forjada 
em regimes ditatoriais, como exemplificado no quadro 


abaixo, em que, para fins de percepção, foram mantidas 
as redações originais: 

Essa condição afeta um país que, diferentemente 


Quadro i. Principais atos relativos ao tratamento do estrangeiro no 
Brasil após 1937. _ 


Período 

Principais documentos 

Do Estado 
Novoà 
Ditadura 
Militar 

DECRETO-LEI N° 406, DE 4 DE 

MAIO DE 1938, Dispõe sobre a 
entrada, de estrangeiros no território 
nacional 

DECRETO-LEI N° 7.967 DE 18 DE 
SETEMBRO DE 1945, Dispõe sôbre a 
Imigração e Colonização, e dá outras 
providencias 

DECRETO-LEI N° 417, DE 10 DE 
JANEIRO DE 1969, Dispõe sôbre a 
expulsão de estrangeiros. 
DECRETO-LEI N° 941, DE 13 DE 
OUTUBRO DE 1969, Define a situação 
jurídica do estrangeiro no Brasil, e dá 
outras providências. 

Da Ditadu¬ 
ra Militar à 
Redemoc- 
ratização 

LEI N° 6.815, DE 19 DE AGOSTO DE 
1980, Define a situação jurídica do 
estrangeiro no Brasil, cria o Conselho 
Nacional de Imigração. 

Recém- 

Aprovado 

LEI N° 13.445, DE 24 DE MAIO DE 
2017, Institui a Lei de Migração. 


da experiência europeia, como observou Darcy Ribeiro 
(1995, p. 19), teve um povo surgido da “confluência, do 
entrechoque e do caldeamento do invasor português 
com índios silvícolas e campineiros e com negros 
africanos, uns e outros aliciados como escravos" 
(RIBEIRO, 1995: 19). Em outras palavras, 0 Brasil se 
consolidou como um Estado não a partir de uma etnia 
nacional, mas com base na multiculturalidade - os 
imigrantes, voluntários ou forçados, estão, assim, na 
base de formação do povo brasileiro. 

Conforme 0 gráfico abaixo, a imigração para 0 país 
foidensanasegundametadedoséculoXKenaprimeira 
do século XX, tendo diminuído progressivamente a 
partir da década de 1950. Tãnto assim que 0 Ministro 
da Secretaria de Ações Estratégicas (SAE) da 
Presidência da República declarou que 0 Brasil deixou 
de ser um país de imigrantes para se tornar um país de 
descendentes de imigrantes. Não obstante a assertiva 
oficial, em recente inflexão no movimento, entre 2000 
e 2010, constatou-se que 0 número de imigrantes no 
Brasil praticamente dobrou: enquanto, em 2000, viviam 
143.644 imigrantes no Brasil, em 2010, eram 268.201, 
incluindo desde profissionais altamente qualificados 1 
até pessoas vulneráveis, sujeitas a todo üpo de violações 
de direitos humanos 2 . 

Não obstante a origem e a mudança do perfil dos 


1 De fato, 0 desenvolvimento de políticas para atração de profissionais altamente qualificados para o país está na agenda da SAE. Com esse objetivo, a Secretaria 
comissionou estudo denominado "Contratação de mão de obra estrangeira no Brasil: uma análise da experiência das empresas brasileiras" em outubro p.p. 
(SAE, 2013). 

2 Os bolivianos, por exemplo, têm sido, reiteradamente, vítimas de trabalho análogo à condição de escravo na indústria de vestuário. Cf, entre outros, Rossi 
(2005) e Timóteo (2011). 











Gráfico i: Levas Anuais de Imigrantes (1820-1975) 
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Fonte: elaboração própria. 

imigrantes, os dispositivos constitucionais referentes 
aos direitos dos estrangeiros no Brasil reproduzem 
uma tradição iniciada com a Constituição da 
República de 1891, como ilustrado no quadro abaixo. 
Essa continuidade consolidada na Constituição de 
1988 não era antecipada, visto que a Assembleia 
Constituinte de 1986 iniciou seus trabalhos sem 


nenhum texto prévio de base (OLIVEIRA, 1993). A 
redação é confirmada pela jurisprudência 3 . Como 
uma observação: esses direitos seriam assegurados 
aos estrangeiros aqui residentes. 


Diante do que foi demonstrado, cabe a 

Quadro 2. Dispositivos constitucionais sobre direitos dos 
estrangeiros no Brasil. 


ANO 

DISPOSITIVO 

1934 

Art. 113 - A Constituição assegura a 
brasileiros e a estrangeiros residentes 
no País a inviolabilidade dos direitos 
concernentes à liberdade, à subsistên¬ 
cia, à segurança individual e à proprie¬ 
dade, nos termos seguintes: [...] 

1937 

Art. 122 - A Constituição assegura aos 
brasileiros e estrangeiros residentes no 
País 0 direito à liberdade, à segurança 
individual e à propriedade, nos termos 
seguintes [...] 

1946 

Art. 141 - A Constituição assegura aos 
brasileiros e aos estrangeiros residentes 
no País a inviolabilidade dos direitos 
concernentes ávida, àliberdade, à 
segurança individual e à propriedade, 
nos termos seguintes [...] 

1967 

Art. 150-A Constituição assegura aos 
brasileiros e aos estrangeiros residentes 
no País a inviolabilidade dos direitos 
concernentes ávida, àliberdade, à 
segurança e à propriedade, nos termos 
seguintes [...] 

1988 

Art. 5 o Todos são iguais perante a lei, 
sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos 
estrangeiros residentes no País a inviola¬ 
bilidade do direito à vida, à liberdade, à 
igualdade, à segurança e à propriedade, 
nos termos seguintes [...] 


indagação: como ficam os que não têm 0 animus 
de permanência no território nacional? Afinal, a 
categoria de “estrangeiros” incluiria migrantes 4 
de diferentes estrangeiros, tais como refugiados 5 , 
apátridas 6 * * * * e migrantes por questões econômicas. 
O texto final da nova Lei de Migrações sancionado 
por Temer vetou até mesmo a definição de 
"migrantes”, que estava consubstanciada no Art. 
I o , §1°, I “migrante: pessoa que se desloca de 
país ou região geográfica ao território de outro 
país ou região geográfica, incluindo 0 imigrante, 
0 emigrante, 0 residente fronteiriço e 0 apátrida.” 
A Casa Civil teria solicitado 0 veto do dispositivo 
porque: 


O dispositivo estabelece conceito 
SAiasiadamente amplo de migrante , 
abrangendo inclusive o estrangeiro com 
residência em país fronteiriço, o que 
estende a todo e qualquer estrangeiro, 
qualquer que seja sua condição 
migratória , a igualdade com os nacionais, 
violando a Constituição em seu artigo 5 o , 
que estabelece que aquela igualdade 
é limitada e tem como critério para sua 
efetividade a residência do estrangeiro 
no território nacional. 

(mensagem de veto da 


O primeiro veto ao texto aprovado pelo 
Congresso já dá a tônica dos demais que se 
seguem: uma visão restritiva da aplicação do 
texto constitucional e, ainda, de uma interpretação 
de que pessoas que não fazem parte da nossa 
comunidade político-jurídica não têm os mesmos 
direitos, não importando que sejam direitos de 
pessoas. É de se frisar que a prática não condiz 
com a aplicação nem mesmo do obsoleto Estatuto 
do Estrangeiro pelas instituições brasileiras. 

Isso porque, por um lado, uma interpretação 
mais literal da redação da Constituição enseja 
posições diferentes. Nesse sentido, José Afonso 
da Silva afirma que a exclusão dos estrangeiros 
não residentes da proteção oferecida pela 
Constituição é a consequência normativa da 
indicação constitucional dos destinatários dos 
direitos arrolados. Isso, no entanto, não implicaria 
a sujeição desses indivíduos, quando em território 
nacional, ao arbítrio, pois 0 corpus do Direito 


3 Por exemplo: 0 HC 72.391-QO, Rei. Min. Celso de Mello, julgamento em 8-3-1995, Plenário, DJ de 17-3-1995; e 0 HC 74.051, Rei. Min. Marco Aurélio, julgamento em 
18-6-1996, SegmdaTbrma, DJ de 20-9-1996 

4 O termo "migrante 11 assoda-se à ideia de presença em um território do qual não é nadonal. A Convenção Intemadonal para Proteção do Trabalhador Migrante, por 

exemplo, define "trabalhador migrante” como a pessoa que exerce ou exerceu atividade remunerada em um Estado do qual não é nadonal” (Art. 2(1)). 

6 Conforme 0 Art. I o da Lei 9.474, de 22.jul. 1997, é considerado como refugiado todo indivíduo que: "I - devido a fundados temores de perseguição por motivos de raça, 

religião, nadonalidade, grupo sodal ou opiniões políticas encontre-se fora de seu país de nadonalidade e não possa ou não queira acolher-se à proteção de tal país; II - 

não tendo nadonalidade e estando fora do país onde antes teve sua residênda habitual, não possa ou não queira regressar a ele, em função das drcunstândas descritas 

no indso anterior; III - devido a grave e generalizada violação de direitos humanos, é obrigado a deixar seu país de nadonalidade para buscar refugio em outro país.” 

Observa-se, portanto, que a definição clássica não inclui 0 atual conceito de "refugiados ambientais” que se busca institudonalizar (RAMOS, 2011). 

6 Conforme 0 Art. I o da Convenção sobre 0 Estatuto dos Apátridas, apátridaé "toda pessoa que não seja considerada seu nadonal por nenhum Estado, conforme sua legislação”. 



























































Internacional os protegeria: sendo o Brasil 
subscritor da Declaração Universal de Direitos 
Humanos (1948) e parte da Convenção Americana 
de Direitos Humanos (1969), as quais, por força 
do Art. 5 o , §2°, da Constituição de 1988, impõem 
um mínimo de respeito e tratamento condigno à 
natureza pessoal (AFONSO DA SILVA, 2013: 195). 
Em última instância, é orientação que está em linha 
com o princípio fundamental de nossa República 
de proteção da dignidade da pessoa humana (Art. 
I o , III, CF/1988). 

Por outro lado, a jurisprudência, 
gradualmente, tem avançado no reconhecimento 
de direitos fundamentais, principalmente os 
de ordem processual, aos estrangeiros não 
residentes 7 - posição também confirmada pela 
doutrina já antes da Constituição de 1988 8 . 

Essa pretensa aplicação restritiva da 
Constituição para os estrangeiros no Brasil, 
contudo, não é condizente com os processos 
vetados no texto de Lei que chegou para sanção 
presidencial. É o caso, por exemplo, do artigo 118, 
que foi vetado em sua integralidade. O referido 
artigo previa a realização de uma regulação dos 
imigrantes que ingressaram no Brasil até 6 de 
julho de 2016, caso desejassem a residência 
permanente e seguissem o procedimento 
especificado. A pedido do Gabinete de Segurança 
Institucional e da Casa Civil, a regularização foi 
vetada porque: 

u O artigo concede anistia 
indiscriminada a todos os imigrantes, 
independentemente de sua situação 
migratória ou de sua condição pessoal, 
esvaziando a discricionariedade do Estado 
para o acolhimento dos estrangeiros. 
Além disso, não há como se precisar a 
data efetiva de entrada de imigrantes no 
território nacional, permitindo que um 
imigrante que entre durante a vacatiolegis 
possa requerer regularização com base 
no dispositivo. 

(mensagem de veto) u 

Na primeira parte da exposição das razões 
do veto, em outras palavras, afirma-se que a 
regularização ampla é vetada justamente por ser 
uma regularização ampla. Na segunda, a razão 
é justamente a afirmação de que algo não existe 
- o que não pode ser provado e, em direito, é 
chamado de “prova diabólica", mas sequer foi 
colocado em debate com os mesmos atores que 


participaram do processo de elaboração do texto 
e com os interessados no resultado final. Cabe 
o questionamento: haveria algum objetivo além 
de dificultar a regularização da condição dessas 
pessoas em nossa comunidade? 


O mesmo objetivo de dificultar e não 



Imigrantes italianos da década de i8go posam para fotografia em 
São Paulo. 


reconhecer como sujeito de direitos parece estar 
na raiz do veto ao artigo 44, que estabelecia 
textualmente: 

O titular de visto ou a pessoa de 
natiifialidade beneficiária de tratado ou 
comunicação diplomática que acarrete 
dispensa de visto poderá adentrar o 
território nacional, ressalvadas as hipóteses 
impeditivas previstas nesta Seção. 

u 

Ora, se a pessoa já preencheu os requisitos 
para concessão do visto, ela tem um direito de 
trânsito, o que é comprovado pelo visto concedido. 
A rigor, o artigo em si seria desnecessário, por 
apenas reafirmar algo que deveria ser óbvio desde 
o início, mas, mesmo assim, foi vetado - e por 
quê? Porque “[o] dispositivo fragiliza o exercício 
constitucional do Poder de Polícia brasileiro 
pelas instituições de natureza migratória, ao 
esvaziar indevidamente a discricionariedade para 
exercício da soberania nacional.” Motivação vazia 
e incoerente, visto que o poder soberano se dá 
exatamente pela verificação das condições para 
conceder o visto de entrada. Eventuais violações 
posteriores devem ser vistas desta forma e no 
próprio direito. 

Os três exemplos de vetos citados são 
suficientes para evidenciar o animus de Temer 
e seus subordinados na sanção do texto da nova 
Lei de Migrações: não apenas a ideia de que o 
estrangeiro pode ser um inimigo, mas que essas 
pessoas possam ter seus direitos restringidos, 
obstacularizados. É importante observar que 
essa contradição - entre o reconhecimento, de 
um lado, da condição da pessoa como um sujeito 
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de direito e, de outro lado, das restrições em sua 
capacidade para o exercício desses direitos - 
já estava na base da exploração dos escravos 
no Brasil Império 9 . Atualmente, os efeitos 
deletérios para a efetivação do atendimento e 
do acesso a serviços públicos por esses grupos 
são intensificados pelas consequências do 
próprio Pacto Federativo 10 e do surgimento de 
novas figuras, como os refugiados ambientais 
- instituição que o governo brasileiro ainda 
não aceita (RAMOS, 2011). Não é possível 
avançar efetivamente na proteção humana de 
condições adversas em que suas próprias vidas 
podem estar em risco, caso não se questione 
frontalmente essa percepção de base de que é 
aceitável considerar o próximo, o outro político, 
como um inimigo, cuja existência em si é um 
risco à própria existência do eu. 
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ao contrário do que se costuma pensar, não eram considerados como bens, mas pessoas que, no estado natural, teriam os mesmos direitos que os demais brasileiros, 
mas no estado civil, não têm capacidade para exercer nenhum direito. 

10 A situação pode ser ilustrada por diversos casos em que o Brasil foi condenado pela Corte Interamericana de Direitos Humanos, como foi o caso do Presídio de Urso 
Branco. No caso específico de proteção dos direitos fundamentais de estrangeiros, vale notar que a UNEGRO apresentou, em 2013, petição à Comissão Interamericana 
de Direitos Humanos (CIDH) com denúncia contra o governo do estado do Mato Grosso sobre a decisão do comando da Polícia Militar de inocentar os dois policiais 
que participaram do assassinato do estudante africano Tbni Bernardo da Silva, em setembro de 2013, em um restaurante em Cuiabá. Cf. entrevista concedida por 
representantes da UNEGRO à proponente em julho p.p. em Brasília, D.F 
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A guerra civil síria já é a maior tragédia política 
do século XXL Entra em seu sétimo ano com um 
saldo estimado de 465 mil mortos, mais de um 
milhão de feridos e 12 milhões expulsos de suas 
casas, entre deslocados internos e refugiados 2 . 
Além da catástrofe humana, o conflito escancara 
a inação e os limites de governos, ativistas e 
organismos internacionais em encaminhar uma 
solução negociada. 

Os ingredientes da guerra na Síria misturam 
disputas locais por poder político, acirradas por 
clivagens étnicas e religiosas e encapsuladas 
em uma longa história de regimes autoritários. 
Além disso, o país se encontra no epicentro 
de rivalidades geopolíticas mais amplas e de 
múltiplas camadas. 

No plano regional, a Síria é palco do jogo 
de poder entre Irã e Arábia Saudita, potências 
regionais que buscam projeção política e militar, 
ao trabalhar nos interstícios de instabilidade no 
subcontinente. A República Islâmica do Irã, de 
matriz religiosa xiita, é aliada histórica do governo 
Assad. Por sua vez, o governo saudita, defensor 
do wahhabismo, uma modalidade radical do 
sunismo, financia grupos de oposição na Síria 3 . 

Acrescente presença dos interesses iranianos 
e sauditas nos conflitos sectários de Síria, Iraque 
e Iêmen já vem sendo denominada como a “nova 
Guerra Fria" do Oriente Médio 4 . Maior destino de 
refugiados sírios e preocupada com o acirramento 
da questão curda ao longo de sua frágil fronteira, a 
Túrquia, outra potência regional, tem-se envolvido 
diretamente na guerra civil síria 5 . 

Em âmbito global, os sírios veem-se diante 
de uma queda de braço entre Estados Unidos e 
Rússia, cada qual com seus aliados regionais e com 
próprios desejos geopolíticos, que trazem à tona o 
lado mais cruel dos “conflitos por procuração" do 



Idlib, Síria - Novos bombardeios atingem região de Idlib na Síria atingindo 
diversos pontos com civis. Forças de segurança e resgate da região dizem 
que uma maternidade está entre um dos edifícios atingidos. 


século passado. Essa disputa vem inviabilizando 
qualquer saída negociada para o conflito, seja 
por meio das Nações Unidas, seja por meio das 
negociações minilaterais de Genebra. 

Para darmos conta da complexidade do 
conflito sírio, contudo, é necessário avaliar suas 
causas profundas. Em que pesem todas as 
questões singulares que compõem a gravidade 
do que observamos na região, pode-se dizer 
que a guerra civil síria é, em certo sentido, mais 
um capítulo de uma tragédia muito maior, cujas 
origens podem ser encontradas pelo menos um 
século atrás. 

A formação do Oriente Médio moderno 

Um dos pontos de partida mais consagrados 
para se compreender os fenômenos do Oriente 
Médio é o ano de 1916. Em meio à Primeira 
Guerra Mundial, franceses e britânicos assinaram 
o Acordo (secreto) de Sykes-Picot, que previa a 
divisão de parte importante do Império Otomano 
- hoje correspondente a Síria, Líbano, Israel, 
Palestina, Jordânia e Iraque - entre zonas de 
influência e de controle de ambos os países 6 . 

Com o fim da guerra, as duas potências 
europeias vencedoras foram não só capazes 
de desmembrar os territórios otomanos, a cujo 


1 Uma versão anterior e mais concisa deste texto foi publicada na Revista da Associação Fãulista de Medicina, edição 685, jan/fev 2017. 

2 http://www;aljazeera.com/news/2016/05/syria-civil-war-explained-1605050841 19966.html 

3 THE NEW YORK TIMES. Hghting, while funding extremists. 19 de junho de 2017. Disponível em https://www.nytimes.com/2017/06/19/opiniou/saudi-arabia-qatar-isis- 
terrorism.html 

4 GAUSE m, E Gregory Beyond sectarianism: the new middle east cold war. Brookings Doha Center Analysis Fãper, 11 de julho de 2014. Disponível em https://www 
brookings.edu/wp-contenl/uploads/2016/06/English-PDF-l.pdf 

5 ALTUNI§IK, MelihaBenli. The mflexibility of Tlirkey's Policy in Syna. MediterraneanYearbook, 2016. 

6 KHALIDI, Rashid. The Persistence of the Sykes-Picot frontiers in the Middle East. London Reviewof International Law, vol. 4, no. 2,2016. Fãra um contraponto, ver: COOK, 
Steven A Cook; LEHETA, Amr T. Leheta. Dorit blame Sykes Picot for the Middle Easfs mess. Foreign Policy 13 de maio de 2016. Disponível em http://foreignpolicy 
com/2016/05/13/sykes-picot-isnt-whats-wrong-with-the-modem-middle-east-100-years/ 
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antigo Império restaram somente os contornos 
da atual Türquia, como, também, de desenhar 
as fronteiras nacionais daquela parte do Oriente 
Médio moderno. Aproveitaram para ocupar a 
região por duas décadas, por meio de mandatos 
chancelados pela precursora das Nações Unidas, 
a chamada Liga das Nações. A colonização, que 
já havia brutalizado a África e o extremo Oriente, 
ganhava feições de legalidade multilateral. 

Contudo, o que França e Grã-Bretanha 
entendiam como uma espécie de “ato civilizatório” 
trouxe consequências profundas de longo prazo. 
A divisão do mapa político da região orientou-se 
muito mais por interesses políticos e econômicos 
do que pelo efetivo respeito aos povos que ali 
viviam. Aos curdos foi negado um Estado próprio, 
forçando-os a viver sob quatro soberanias distintas 
e rivais. Os árabes, por sua vez, foram retalhados 
em vários países por fronteiras tão retilíneas 
quanto incoerentes. 

Artificiais, os reinos-irmãos de Jordânia 
e Iraque tentaram, sem sucesso, unificar-se 
politicamente algumas décadas mais tarde - 
ao custo de convulsões políticas que, do lado 
iraquiano, ajudaram a parir ditadores nacionalistas 
como Saddam Hussein. Na Palestina, a 
ambiguidade das políticas britânicas relativas a 
árabes e judeus lançou as bases de um conflito 
que se arrasta até hoje, sem perspectivas de 
solução. 

No espaço do mandato francês, a fracassada 
tentativa de se criar um “grande Líbano" cristão, 
uma Síria sunita e dois Estados para minorias 
religiosas - os alauítas e os drusos - levou a 
fronteiras instáveis. Desde aquele período, os 
libaneses viveram duas sangrentas guerras civis, 
reflexo das disputas sectárias que não foram 
superadas, e os sírios acabaram tomando, à 
semelhança do Iraque, um caminho nacionalista- 
autoritário que está, justamente, sendo colocado 
em xeque. 

Embora seja um equívoco dizer que 
os esquadros europeus foram os únicos 
responsáveis pelas atuais mazelas do Oriente 
Médio, não se pode retirar deles o devido papel. 
As linhas arbitrárias foram o ambiente propício 
para a proliferação de experimentos ditatoriais, 
alguns de contorno socialista, que reprimiram 
brutalmente minorias étnicas e religiosas e 
represaram identidades sectárias embasadas 
em nacionalismos exacerbados. Essas “panelas 
de pressão políticas" sobreviveram lacradas por 


décadas, até que uma série de eventos, já no início 
deste século, levou o antigo modelo ao colapso. 

As origens da guerra civil síria 

Se as causas profundas do atual problema 
sírio remontam a cem anos atrás, as questões 
mais imediatas estão relacionadas a dois fatores: 
a invasão norte-americana do Iraque, em 2003, 
e a chamada “Primavera Árabe”, sete anos mais 
tarde. Apesar de serem dois processos distantes 
no tempo (e, em algum sentido, no espaço), 
representam duas faces da mesma moeda: a 
tentativa de reorganizar, na região, as relações 
entre Estado e sociedade. 

No primeiro caso, isso se deu de maneira 
exógena, sob o pretexto de garantir ao povo 
iraquiano democracia e direitos fundamentais. 
Entretanto, a deposição de Saddam Hussein, em 
vez de tornar o Iraque mais estável, pacífico e 
livre, tragou o país para uma guerra sectária, entre 
uma maioria árabe xiita historicamente alijada do 
poder, uma minoria árabe sunita que controlava o 
país desde as origens e, ainda, os curdos (também 
sunitas) ao norte. 

Para se ter uma ideia daquilo em que se 
transformou o Iraque, há uma cifra alarmante: 
desde a invasão norte-americana, o país tornou-se 
o maior palco de atentados terroristas do planeta, 
com uma média de 10 civis mortos por dia em 
decorrência de ataques suicidas 7 . A maioria 
desses ataques faz parte da chamada “reação 
sunita" à perda de poder, direcionada contra a 
população xiita e elementos do novo governo. 

Os grupos mais ativos por trás da onda 
de terror no país são a Al-Qaeda do Iraque e, 
mais recentemente, sua principal dissidência, 
o autoproclamado "Estado Islâmico" - também 
conhecido como “Estado Islâmico do Iraque e 
do Levante” ou “Daesh”, no acrônimo em árabe 
(nomenclatura, a propósito, que eles mesmos 
detestam). Composto por membros das antigas 
forças de segurança de Saddam Hussein e por 
fundamentalistas islâmicos, seguidores de uma 
vertente radical do sunismo (o wahhabismo 
saudita), o Daesh pretende consolidar uma base 
territorial como forma de estabelecer um califado 
islâmico, orientado pela interpretação rigorosa 
das leis corânicas. A ele voltaremos em breve. 

No caso da “Primavera Árabe”, populações 
árabes tomaram as ruas contra seus ditadores, 
tanto no Oriente Médio quanto no norte da África. 


7 STERN, Jessica; MCBRIDE, Megan K 'Ièrrorism after the 2003 invasion of Iraq. Disponível em http://watBon.brown.edu/costsoiwar/files/cDw/imce/papers/2013/ 
r ferronsm%20after%20±Le%202003%20Invasion%20of/o20Iraq.pdf 
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Ao contrário daquilo em que quiseram crer 
os analistas ocidentais, a demanda básica foi 
menos por democracia e mais por oportunidades 
econômicas, sobretudo entre os jovens, em sua 
maioria desempregados e sem perspectivas de 
futuro 8 . 

Omesmo “gênio" que já havia saído da garrafa 
no Iraque, com a substituição de um nacionalismo 
autoritário por um caldeirão de conflitos sectários, 
passaria a varrer outros países da região. No 
Egito, a experiência democrática não durou mais 
que um ano: entre uma democracia controlada 
pela Irmandade Muçulmana e o antigo modelo 
de ditadura militar secular, apoiada pelos Estados 
Unidos, a maioria dos egípcios optou pela última. 
Na Líbia, a morte de Khaddafi, encastelado no 
poder por quatro décadas, lançou o país em uma 
situação irreversível de pulverização tribal. 

Na Síria, o temor de que opositores sunitas 
tomassem controle do país, na esteira do que 
estava ocorrendo na vizinhança, levou o ditador 
Bashar al-Assad a iniciar uma guerra civil 
brutal, cujos números são assustadores e bem 
conhecidos. Passado e presente deram-se as mãos 
na tragédia síria: ela trouxe à tona os equívocos 
de Sykes-Picot, os limites da construção forçada 
de um nacionalismo árabe-sírio, os reflexos da 
ingerência estrangeira sobre o Iraque e as divisões 
étnico-religiosas represadas há décadas. 

Para piorar o cenário, a guerra civil 
ressuscitou uma disputa geopolítica antiga 
entre Estados Unidos e Rússia, da época em 
que o Oriente Médio era dividido com base 
nas clivagens da Guerra Fria. Mesmo diante da 
coleção de fracassos no Iraque (e também no 
Afeganistão e, mais recentemente, na Líbia), o 
governo Obama nunca escondeu sua preferência 
por uma intervenção militar como solução para a 
calamidade humanitária que se desenhava. 

À semelhança do que ocorrera em 2003, 
o discurso norte-americano opunha um ditador 
sanguinário a um povo oprimido e urgia o respeito 
aos direitos humanos, em bases democráticas. 
Agora, com sinais trocados: acusava-se uma 
minoria xiita-alauíta de tiranizar uma maioria sunita. 

Ao contrário da guerra do Iraque, 
contudo, os Estados Unidos já não tinham mais 
condições políticas, nem recursos econômicos, 
para galvanizar apoio internacional à sua 


missão civilizadora ou para driblar o Conselho 
de Segurança das Nações Unidas, como no 
passado. Esbarraram em uma Rússia em 
ascensão, amparada pela China e disposta a 
manter a dinastia Assad no poder a qualquer 
custo. 

No caso russo, não se tratava simplesmente 
de reviver as glórias de outrora. A Síria é uma 
formidável consumidora de armamentos russos, 
peça estratégica na geopolítica do petróleo 
e do gás, além de assegurar à Rússia o único 
acesso direto ao Mar Mediterrâneo. Como a 
prorrogação do conflito sírio é a garantia da 
permanência de Bashar al-Assad no poder - 
que ainda conta com recursos econômicos e 
militares superiores aos de seus opositores 
-, Putin e seus aliados trabalharam, desde 
a eclosão da guerra civil, para obstruir os 
interesses norte-americanos 9 . 

A fase atual do conflito 

Enquanto a queda de braço das grandes 
potências impediu qualquer acordo possível 
entre governo e oposição na Síria, a catástrofe 
humanitária aprofundou-se. Um de seus 
desdobramentos mais visíveis é o número 
crescente de refugiados e deslocados internos 
que fugiram das zonas de conflito. De uma 
população total de 23 milhões de pessoas, mais 
de 5,5 milhões já saíram do país, a maioria 
das quais rumo aos vizinhos Turquia, Líbano e 
Jordânia 10 . Entre 6 e 8 milhões permanecem na 
Síria, mas fora de suas casas. 

Para se ter uma ideia do impacto regional 
da crise, 20% da população libanesa, hoje, é 
composta por refugiados sírios. Na Europa, 
o país que mais recebeu refugiados foi a 
Alemanha, que acolheu centenas de milhares 
de sírios nos últimos três anos. As dificuldades 
que os europeus têm, em geral, com a entrada 
maciça de sírios foram bem documentadas nas 
imagens de policiais húngaros tentando impedir 
que milhares de pessoas cruzassem a fronteira 
turca, bem como nos episódios de islamofobia 
que se seguiram aos atentados de Paris, 
Munique ou Manchester. Em contraste, países 
com políticas de acolhimento relativamente 
abertas, como o Brasil e o Canadá, receberam, 


8 ANSIANI, Andréa; DANHELE, Vittono. About a revolution: the econormc motivations of lhe Arab Spnng. International Journal of Development and Conflict, vol. 3, no. 2,2012. 

9 TALKUDAR, Indrani. Russia's Steategic Interest in Syria. Indian Coundl of World Mairs, 17 de maio de 2016. Disponível em http://www.icwa.in/pdfe/IB/2014/ 
RussiaStrategicInterestinSyrialB1605201 6.pdf 

10 Pelos dados do Mo Comissariado das Nações Unidas para Refugiados (ACNUR), há 3 milhões de refugiados sírios registrados na Thrquia; 1 milhão no Líbano; 661 mil 
na Jordânia e aproximadamente 450 mil na Alemanha. Esses dados não refletem a totalidade de refugiados nestes países, muitos dos quais se encontram em situação 
ilegal ou transitória. Pára mais detalhes, ver http://www.unhcr.Org/syria-emergency:html e http://www.unhcr.org/sy/ 
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respectivamente, 3,7 mil e 40 mil sírios até o 
começo deste ano 11 . 

Além da crise dos refugiados, outro fator 
crítico na fase atual do conflito é a crescente 
presença do Estado Islâmico, que, desde 2014, 
vem estendendo seus tentáculos para dentro das 
fronteiras sírias, consolidando uma faixa territorial 
extensa - de área semelhante à Grã-Bretanha -, 
embora estreita e nem sempre contígua. Nos 
últimos três anos, as principais bases físicas do 
Daesh foram as cidades de Mosul, no Iraque, e 
de Raqqa, na Síria, além da cidade líbia de Sirte, 
convertida na “capital internacional" do grupo. 
Delas saem fontes cruciais de financiamento, que 
vão da venda de petróleo à cobrança de impostos, 
passando pelo resgate de sequestros e pelo 
tráfico humano. Com a capitulação do Daesh em 
Mosul, anunciada em junho de 2017 pelo primeiro- 
ministro iraquiano, Haider al-Abadi, a situação do 
grupo fragiliza-se, ainda que o autoproclamado 
califado mantenha controle sobre importantes 
regiões na fronteira mesopotâmica 12 . 

Desde que o grupo iniciou sua campanha 
de conquista territorial, diversos países lançaram 
ações militares - nem sempre coordenadas 
- contra suas principais posições. Em agosto 
de 2014, uma coalizão de países árabes e 
europeus, liderada pelos Estados Unidos, passou 
a bombardear bases militares, linhas de força, 
estradas e cidades controladas pelos jihadistas, 
tanto no Iraque quanto na Síria. Ao mesmo tempo, 
Irã e Türquia, movidos por interesses distintos, 
também se articulavam contra o Daesh. 

Passados mais de dois anos do início 
dos bombardeios, os resultados foram, em 
larga medida, decepcionantes. A campanha 
internacional impôs ao Estado Islâmico algumas 
derrotas, mas não foi capaz de evitar uma onda 
de atentados terroristas de enorme repercussão 
internacional. Desde os ataques coordenados 
em Paris, em novembro de 2015, que deixaram 
mais de 130 mortos, o terrorismo alastrou- 
se por Bruxelas, Nice, Londres, Estocolmo e 
Manchester 13 , legando marcas profundas nas 
sociedades europeias e na relação destas tanto 
com seus cidadãos muçulmanos como com os 
refugiados do conflito sírio. 

Ainda que se dê muita exposição ao que 
vem ocorrendo em solo europeu, os ataques mais 


sangrentos perpetrados pelo Daesh ocorrem no 
Oriente Médio e contra populações islâmicas. 
Da explosão de um avião russo no Egito, que 
deixou 224 vítimas em outubro de 2015 14 à série de 
atentados suicidas na Türquia em 2016 15 , passando 
pelas centenas de mortos por homens-bomba nos 
diversos ataques a bairros xiitas de Beirute ou 
Bagdá, calcula-se que 4 mil muçulmanos foram 
vitimados pelo terrorismo do Estado Islâmico 16 . 

Perspectivas 

O quadro de instabilidade generalizada 
impossibilita um prognóstico claro a respeito 
da Síria. Embora fragilizado, o Estado Islâmico 
segue como uma força desestabilizadora no 
seio do Oriente Médio. Diante da eficácia 
limitada dos bombardeios internacionais, muitos 
analistas e políticos no Ocidente aventaram uma 
ofensiva terrestre. Todavia, a região continuará 
convulsionando no futuro, a menos que haja 
uma campanha global contra o fundamentalismo 
islâmico, que ataque não somente os sintomas, 
mas também as causas profundas, como a 
islamofobia e a marginalização dos cidadãos 
muçulmanos europeus dentro das próprias 
sociedades ocidentais. 

Não se deve esquecer que, em retrospectiva, 
o êxito de intervenções militares internacionais é 
absolutamente discutível. Costuma-se considerar, 
aliás, que a presença estrangeira seja um dos 
ingredientes do fundamentalismo islâmico na 
região. Isso para não dizer que, nas circunstâncias 
atuais, nenhum país ocidental - tampouco a Rússia 
- tem interesse em mobilizar grandes números de 
soldados para o campo de batalha, em função dos 
enormes custos políticos e econômicos. 

Diante dessas limitações, a opção tem sido 
por empoderar atores que possam combater o 
Daesh de maneira mais próxima. Um caminho é 
abrir espaço para a Arábia Saudita e seus aliados. 
Eles formaram, em dezembro de 2015, uma 
aliança militar islâmica composta por 34 países - 
que representa, nas palavras do Primeiro-Ministro 
turco Ahmet Davutoglu, “a melhor resposta 
àqueles que querem associar terror ao Islã”. Se 
a decisão, por um lado, é uma ótima jogada de 
marketing , por outro, ela também encerra certo 
cinismo, uma vez que os principais financiadores 


11 Dados canadenses disponíveis em http://www.dc.gc.ca/engIish/refQgees/welcome/rnilestones.asp. Dados brasileiros disponíveis em http://agendabrasil.ebc.com.br/ 
direitos-humanos/notida/2017-06/numero-de-reíugiados-reconheddos-sobre-12-no-brasil-em-2016 

12 http://edition.cnn.com/20 17/07/11/opinions/isis-loss-of-mosul-and-its-íuture-bergen/index.html 

13 http://wwwexpress.co.ulç/news/world/693421/Tbrror-attacks-time]ine-R:ance-Brussels-Europe-ISIS-ki]]ings-Germany-dates-terrorism 

14 http://wwwindependent.co.uk/news/world/aMca/isis-plane-attack-egypttterroristsUowned-russian-metrojet-fttght-from-sharm-el-shei]<h-islarnic-state-a6893181 .html 
16 https://www.nytimes.com/interactive/2016/13/31/world/europe/turkey-recent-attacks.html 

16 https://www.nytimes.eom/interactive/2016/03/24/world/100000004292457.mobile.html 
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do jihadismo no coração do Oriente Médio são as 
elites daqueles países que hoje dizem combatê-lo. 

Outro caminho - que se vem mostrando 
eficiente - é fortalecer as minorias locais, como 
os curdos. O exército da região autônoma do 
Curdistão iraquiano, também conhecido como 
"Peshmerga ", já vem combatendo duramente 
o Daesh no norte do Iraque, parcialmente 
abastecido por armamentos norte-americanos. 
São eles os principais responsáveis pela proteção 
de minorias étnico-religiosas, como os yazidis, 
contra perseguições e massacres perpetrados 
pelo Estado Islâmico. 

As forças de esquerda do Curdistão sírio 
também travam batalhas contra o jihadismo e são 
peça importante no desenrolar da guerra civil. 
Em busca de autonomia desde a deflagração 
do conflito, os curdos sírios declararam a 
independência da região de Rojava em janeiro de 
2014, tendo adotado uma constituição pluralista e 
instituído a Federação Democrática do Norte da 
Síria. 

O grande problema, em ambos os casos, 
é a dura oposição da Türquia ao fortalecimento 
da autonomia curda, já que lá vivem a maioria 
dos curdos que desejam o separatismo. Como o 
governo turco é parceiro estratégico do Ocidente 
na região e também vem-se aproximando de 
Moscou, frustra-se qualquer possibilidade 
de maior autonomia rumo a uma nação curda 
independente. E dificulta-se, claro, o combate ao 
Daesh por terra. 

Finalmente, ainda que norte-americanos, 
europeus e russos compreendam bem a 
ameaça representada pelo jihadismo, não há 
consenso sobre o futuro político da Síria. Nem 
as determinações aprovadas no Conselho de 
Segurança Nações Unidas, como a Resolução 
2254 (2015), tampouco as negociações de paz 
conduzidas pelo Grupo Internacional de Apoio à 
Síria, liderado por Rússia e EUA, foram capazes 
de estabelecer um cronograma consensual para 
o processo de paz no país. Permanentemente 
subjugada ao xadrez geopolítico das potências 
regionais e globais, a diplomacia, infelizmente, 
vem sendo incapaz de indicar uma luz no fim do 
túnel. 

O resultado é que a Síria, hoje, encontra-se em 
estado de paralisia política. As recentes ofensivas 



Legenda: Divisão do Oriente Médio conforme Sykes-Picot 


do exército sírio asseguram ao governo Assad 
controle sobre aproximadamente 40% do território 
e 70% da população. Acuadas, as principais forças 
de oposição, organizadas em torno de grupos 
sunitas como o Exército Livre da Síria e o Táhrir 
al-Sham (antiga Frente al-Nusra), controlam 17% 
do país e somente 9% do povo local. As Forças 
Democráticas Sírias consolidam-se no nordeste 
do país e vêm conseguindo manter a autonomia 
do Curdistão sírio, com 22% do território e 14% 
da população. Por fim, o Daesh controla pouco 
menos de um quarto da Síria, a leste, e menos de 
6% dos habitantes do país 17 . 

As perspectivas apontam para dois riscos. 
O primeiro é o de uma escalada militar entre as 
potências. A alegação do uso de armas químicas 
por parte do governo Assad, em abril de 2017, 
deflagrou uma reação inesperada por parte 
do recém-empossado presidente dos EUA, 
Donald Trump, que lançou 59 mísseis tomahawk 
contra alvos governistas 18 e foi imediatamente 
criticado pelo Kremlin. Mais recentemente, a 
crise diplomática no Golfo que levou à ruptura 
de relações entre o Qatar e seus vizinhos, entre 
os quais a Arábia Saudita, motivados pela 
proximidade entre Doha e Teerã, pode acrescentar 
um componente militar à “guerra fria" local. 

O segundo risco é o agravamento do 
radicalismo islâmico, dentro e fora da Síria. 
Sem que haja uma campanha global contra o 
fundamentalismo, que ataque não somente os 
sintomas mas também as causas profundas, como 
a islamofobia e a marginalização dos cidadãos 
muçulmanos em suas próprias sociedades, a 
região continuará convulsionando no futuro. Pelo 
desenrolar dos resultados eleitorais nos EUA e na 
Europa, o caminho ainda promete ser muito longo. 
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A América Latina, nos últimos anos, não 
careceu de mudanças e turbulências dentro de 
seus países, entre eles e até mesmo em relação 
a outros países e continentes. Da crônica crise 
venezuelana à eleição de Donald Trump nos 
Estados Unidos, poucas nações passaram 
incólumes pelo turbilhão de acontecimentos 
no hemisfério. O jornalista Marco Piva, mestre 
em Políticas de Integração da América Latina 
e membro do Grupo de Acompanhamento da 
Conjuntura Internacional da Universidade de São 
Paulo, comenta o impacto exercido pela mudança 
de orientação das políticas externas de Brasil e 
Argentina, as perspectivas após o Acordo de Paz 
assinado na Colômbia e o panorama político na 
Bolívia e no Equador. 

Questões relevantes, como a integração 
regional, o comércio, a acomodação de 
setores da esquerda e a ascensão de políticos 
liberais, também são analisadas por Piva, que 
apregoa a união como fórmula para solucionar 
a atual clivagem vivida entre as nações latino- 
americanas. O Brasil, nesse cenário, não deve 
desprezar seus vizinhos sul-americanos por conta 
de uma aproximação quase exclusiva com a União 
Europeia. Além disso, o jornalista vê com cautela 
as movimentações para excluir a Venezuela do 
MERCOSUL, em vista da grande importância 
econômica de Caracas. Leia abaixo na íntegra a 
entrevista exclusiva concedida por Piva à Revista 
Sapientia: 

Revista Sapientia: A eleição de Donald 
Trump afetou o sistema internacional como 
um todo, mas a América Latina, zona primária 
de atuação da política externa dos Estados 
Unidos, já vem sentindo o efeito Trump em 
suas relações com Washington. Quais os 
impactos dessa nova orientação da política 
externa estadunidense? 

Marco Piva: Já na campanha eleitoral, a 
América Latina esteve fora do radar de Donald 



Marco Piva Imagem: Arquivo pessoal 


Trump; e, depois de sua vitória, a situação não 
mudou. As exceções são México, que serve de 
biombo para ecoar a vertente anti-imigratória 
de sua gestão, e Cuba, que ajuda a manter 
acesas as chamas de um anticomunismo do 
passado. Esses dois países são suficientes 
para a sustentação ideológica dos eleitores 
que possibilitaram a vitória do republicano. 
Do ponto de vista da economia, esse desprezo 
pelo continente não afeta a normalidade 
do comércio, que continua com a maioria 
dos países, embora também não haja novos 
estímulos para o crescimento. E esta situação 
é contraditória, porque abre uma possibilidade 
para que os próprios países do continente 
ampliem seus laços comerciais. Cito dois 
exemplos. O primeiro é o potencial de aumento 
das relações entre o Brasil e México, e o 
segundo é a brecha para o fortalecimento dos 
acordos regionais, principalmente depois que 
T7ump desfez o Acordo do Pacífico. 
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Revista Sapientia: A questão cubana 
ganhou nova dimensão com a distensão 
nas relações entre Havana e Washington 
sob Obama, com retrocessos recentes sob 
Trump. Tendo em vista que Cuba já vinha 
sendo inserida em negociações em âmbito 
americano, especialmente latino-americano, 
como deve caminhar a interação de Havana 
com o resto do continente? 

Marco Piva: Apesar de momentos de maior 
afastamento, principalmente na época mais dura 
dos regimes militares, Cuba nunca ficou tão 
afastada assim da América Latina. Os cubanos são 
como aqueles amigos com que a gente pode até 
não concordar, mas que gosta de ter por perto para 
conversar e trocar ideias. É claro que o embargo 
norte-americano e as pressões diplomáticas de 
Washington sempre foram levados em conta pelos 
governos latino-americanos nessa aproximação 
cautelosa com Havana. Mas o próprio acordo de 
reaproximação entre os Estados Unidos e Cuba 
mostrou que os ressentimentos ideológicos já 
não tinham mais lugar nos tempos atuais e que 
o respeito à soberania determina a convivência 
pacífica. Apesar das pretensões de TYump em 
dar marcha à ré nesse acordo, creio que Cuba 
já conquistou espaço suficiente para manter 
uma política de relações livres e transparentes 
com todos os países do continente. O desafio de 
Cuba agora é garantir a transição interna com um 
socialismo mais aberto. 

Revista Sapientia: Após a assinatura do 
Acordo de Paz entre o governo colombiano 
e as Forças Armadas Revolucionárias da 
Colômbia em 2016, assistimos às medidas 
do governo para implementar as disposições 
do acordo e ao interesse de outros grupos, 
como o Exército de Libertação Nacional, em 
pôr fim às atividades de guerrilha. O cenário 
colombiano caminha para a solução de um dos 
mais sangrentos conflitos civis do continente e 
para que a Colômbia possa focar em outras 
agendas doméstica e internacionalmente? 

Marco Piva: Depois de mais de seis décadas 
de conflito armado, é de se esperar que um acordo 
de paz seja um processo que não termine com a 
assinatura de um papel. É bom lembrar que esse 
primeiro passo esbarrou em um plebiscito que 
disse "no" ao acordo. Somente a determinação 
na busca da paz, de ambos os lados, pode fazer 
que o entendimento e a estabilidade política 


prevaleçam. A experiência de pacificação anterior, 
na década de 1980, foi desastrosa. Naquela época, 
depois da assinatura dos acordos de paz, mais de 
5 mil dirigentes e militantes de esquerda foram 
assassinados por forças paramilitares de direita e 
do exército, o que resultou no prolongamento de 
mais 30 anos de conflito. Agora, a expectativa é 
maior por dois motivos: a guerrilha já não estava 
tão forte como nas décadas anteriores e os grupos 
paramilitares estão mais controlados. Isso permite 
que a Colômbia entre, pelo menos, em um 
compasso de espera mais positivo, o que colabora 
para a implementação de sua agenda doméstica e 
internacional. 

Revista Sapientia: Brasil e Argentina 
assistiram a importantes mudanças em seus 
governos e, consequentemente, em seus 
projetos políticos doméstico e externo. Com a 
chegada à presidência de Mauricio Macri e 
Michel Temer, quais são as perspectivas para 
os projetos de integração e cooperação no 
âmbito latino-americano? 

Marco Piva: A pauta da integração regional 
foi deslocada com a ascensão de Macri na 
Argentina e de Têmer no Brasil. Como são dois 
países de forte presença regional, a integração 
latino-americana sofre com isso. Voltamos, de 
certa forma, a debater comércios bilaterais, o que 
deixa transparecer um certo desprezo desses dois 
governos pela importância estratégica dos acordos 
de cooperação regionais. A busca de acordos país 
a país é infrutífera sob qualquer aspecto no mundo 
globalizado. A ideia que se vende atualmente - a 
de que o Brasil perde seu tempo com os países 
sul-americanos e de que o mais importante é 
estabelecer acordos com a União Europeia - não 
resiste às contas mais simples na balança comercial 
brasileira. Nesse sentido, são atitudes muito mais 
ideológicas do que a ideologia passada que o 
atual governo diz querer superar. O Brasil é uma 
referência internacional e uma potência regional 
que, nesse momento, abriu mão de liderar uma 
convergência latino-americana não só econômica, 
mas política também. 

Revista Sapientia: A ascensão de projetos 
políticos e econômicos liberais na Argentina 
e no Brasil é uma tendência a ser observada 
no resto da América Latina? Assistimos a uma 
perda de apelo dos projetos cuja ascensão 
ficou conhecida como "onda rosa"? 
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Marco Piva: A América Latina é um 
continente relativamente jovem em relação à 
institucionalidade democrática. Os ventos vêm 
e vão, e alguma coisa sempre fica. A chamada 
“onda rosa” foi fruto de um acerto de contas social 
diante de um terrível cenário de desigualdade e 
pobreza. Tánto é que programas de distribuição 
de renda se tornaram políticas de Estado, ou seja, 
bem ou mal foram aceitas. A questão é sempre 
uma: como avançar ainda mais, sabendo que a 
institucionalidade sempre esteve nas mãos ou 
a serviço de quem efetivamente detém o poder 
econômico? E aqui falo das instituições de Estado 
que, em uma democracia, é composto por três 
poderes. Podemos agregar um quarto, a mídia, 
ainda correndo o risco de que uma avaliação 
antiga, mas apenas rebatizada de “redes sociais”, 
permaneça com um forte poder de fogo para 
construir narrativas conservadoras da ordem. A 
pretensa pacificação da ordem social não virá 
de políticas neoliberais, cujo receituário já se 
mostrou ultrapassado. Como imaginar 20 anos de 
limitação de gastos do Estado em áreas essenciais 
como saúde e educação? É como se o governo 
pedisse para que nenhuma criança nascesse ou 
frequentasse a escola daqui para a frente. Nesse 
sentido, o embate polarizado que hoje verificamos 
na sociedade e, inclusive, dentro de casa, é um 
momento difícil, mas necessário para que as 
tímidas conquistas sociais alcançadas pela “onda 
rosa” não sejam descartadas. É preciso caminhar 
na direção de um pacto social de novo tipo, que 
supere tanto o neoliberalismo do passado quanto 
a acomodação conciliatória de certa esquerda. 

Revista Sapientia: As eleições 

equatorianas no início do ano com vitória do 
candidato do ex-presidente Rafael Corrêa 
sinalizaram que ainda há espaço para 
continuidade dos projetos mais à esquerda 
na América do Sul? 

Marco Piva: Sou daqueles que não fica 
comovido com vitórias eleitorais, nem à esquerda 
nem à direita. As eleições são momentos 
específicos que juntam variáveis momentâneas 
podendo indicar um caminho que se mostre 
totalmente diferente logo mais adiante. O Brasil 
é um exemplo claro disso. A vitória de Lenin 
Moreno no Equador representa, sem dúvida, a 
continuidade de uma política progressista alinhada 
com os objetivos de superar a desigualdade 
social e a eterna dependência econômica do 


país. Mas os números eleitorais indicaram uma 
vitória apertada, que retrata uma forte polarização 
ideológica vigente em todo o continente. Nesse 
sentido, é importante que o presidente eleito, 
que traz um simbolismo forte no próprio corpo 
(ele é cadeirante), sinalize avanços concretos 
para a sociedade e consiga, de certa forma, 
hegemonizar o processo político. Caso contrário, 
a direita, que está à espreita, com a contribuição 
de movimentos sociais e indígenas de extrema- 
esquerda, pode alterar esse quadro e incidir sobre 
todo o continente. 

Revista Sapientia: Um retorno de 
Sebastián Pihera à presidência chilena pode 
levar a alterações na política externa do país? 
Pode haver um aprofundamento da Aliança 
para o Pacífico com um governo mais à 
direita? 

Marco Piva: Não creio. A política externa 
chilena atual não vai diferir muito de uma eventual 
política externa de Sebastián Pihera. O Chile está 
engessado numa dinâmica política que, até pelas 
regras eleitorais herdadas da ditadura de Pinochet, 
impedem que um governo de centro-esquerda, 
por exemplo, vá além dos limites estabelecidos 
por um modelo econômico liberal e politicamente 
cauteloso. Basta ver o alinhamento chileno 
nos fóruns internacionais e em questões mais 
polêmicas, como o atual conflito na Venezuela. 
Embora tenha sido importante para a normalização 
democrática do país, a fórmula vitoriosa do Partido 
Socialista e da Democracia Cristã, hoje chamada 
“Nova Maioria”, já não dá conta dos desafios sociais 
e geracionais e depois de 28 anos se apresentará 
com dois candidatos. Até mesmo o Partido 
Comunista, que pegou em armas contra Pinochet, 
foi obrigado a integrar a coalização governante 
de Bachelet para garantir presença no Congresso 
e agora perde espaço para uma nova Frente de 
Esquerda que, pela primeira vez, disputará as 
eleições com a jornalista Beatriz Sanchez. Há um 
déficit de representatividade política no Chile que 
torna grande a possibilidade de Pihera voltar ao 
governo, mas, ao mesmo tempo, abre espaço 
para o surgimento de novas lideranças no campo 
progressista, mais identificadas com as pautas 
contemporâneas, como é o caso de Beatriz 
Sanchez, que pode surpreender.. 

Revista Sapientia: A vitória do "não" 
no referendo sobre nova reeleição em 2016 


33 



Presidente argentino Maurício Macri é recebido por Donald Trump em visita oficial aos Estados Unidos Crédito: Casa Rosada 


na Bolívia foi uma derrota para o projeto de 
Evo Morales de permanecer na presidência. 
Como parece caminhar a situação da política 
boliviana, um dos países que manteve o 
mesmo presidente que ascendeu quando da 
"onda rosa", especialmente no contexto de seu 
processo de adesão ao MERCOSUL? 

Marco Piva: Evo Morales é uma das 
expressões novas da esquerda latino-americana 
e a que mais avançou em suas pautas porque 
conseguiu um feito notável: incorporar os 
indígenas como cidadãos. Ao criar e consolidar 
o Estado Plurinacional, ele introduziu, partindo 
da própria democracia burguesa, a necessidade 
de se manter e de se respeitar uma nação diversa 
e, ao mesmo tempo, grande em seu sentimento 
de pertencimento nacional e territorial. Não vejo 
como possa haver um retrocesso político na Bolívia 
no curto prazo, até porque é um dos países que 
apresenta uma das maiores taxas de crescimento 
da América Latina. Problemas pontuais com 
alguns setores econômicos e indígenas vão seguir 
existindo, mas não creio que alterem o rumo atual 
do país. 

Revista Sapientia: Depois das tensões 
com relação à proposta de introdução da 
reeleição presidencial no primeiro semestre. 


no Paraguai, os ânimos políticos já estão 
normalizados? Quais são as perspectivas 
para o próximo pleito? O que poderia mudar 
naquele país e nos projetos de integração 
sul-americana com um eventual retorno de 
Fernando Lugo ao poder? 

Marco Piva: O Paraguai, juntamente 
com Honduras e o Brasil, é um caso de estudo 
da Ciência Política pelo golpe parlamentar- 
jurídico-midiático que foi dado contra Fernando 
Lugo. Em menos de 48 horas, ele foi destituído 
sob a acusação vaga de incompetência e de 
um crime que não cometeu. Diante desse 
cenário, é claro que a luta de Lugo é para 
recuperar o poder e foi nessa direção que 
seu grupo, a Frente Guasú, aliou-se ao Partido 
Colorado para permitir a emenda da reeleição 
presidencial. Os distúrbios que aconteceram 
em Assunção, onde chegaram a colocar fogo 
no Congresso, foi promovido pela oposição 
ligada ao Partido Liberal Radical Autêntico, 
que, segundo investigações policiais, chegou 
a contratar criminosos para promover um clima 
de instabilidade política no país. Parece que 
a normalização voltou, e é possível, sim, que 
Fernando Lugo possa concorrer e ganhar as 
eleições. Ele deu um grande passo ao se tornar 
presidente do Congresso com a anuência do 
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presidente Horácio Cortes. Talvez volte mais 
esperto e, ao mesmo tempo, mais conciliador. 
Isso não mudará muito a vocação do Paraguai 
em termos de integração sul-americana, 
porque o potencial econômico desse país não 
é tão expressivo. 

Revista Sapientia: Quais são as 
principais linhas identificadas nas relações 
do Brasil com a América Latina desde a 
chegada de Michel Temer à presidência? 

Marco Piva: A substituição de chanceleres 
em menos de ano e meio de governo Temer 
mostra que a política externa brasileira não tem 
uma linha definida, prevalecendo a ideia de 
que o importante era ter tirado o Brasil de um 
suposto alinhamento ideológico bolivariano, 
o que é uma bobagem conceituai, cuja 
utilidade serve para manter a mediocridade da 
política externa. E o que se colocou no lugar? 
Absolutamente nada. Antes, pelo menos, o 
Brasil buscava uma importância no cenário 
mundial. Estava presente nos grandes debates 
- como mudança climática, conflitos regionais 
extra-continente, globalização econômica 
-, conquistou espaços na FAO e na OMC e 
participava de fóruns estratégicos, como ONU, 
G-20 e BRIOS. Tinha influência respeitosa e a 
confiança das potências mundiais e regionais. 
Hoje, nem é levado em conta. Virou um anão 
diplomático, infelizmente. E isso afeta a força 
de negociação de todos os países latino- 
americanos. 

Revista Sapientia: Qual é a magnitude 
dos impactos à imagem do Brasil com 
as sequências de escândalos sobre a 
Odebrecht em vários países da região? 
E quais são os efeitos para a política 
doméstica dos vizinhos, principalmente 
no caso do Peru, onde as investigações 
envolvem diversos ex-presidentes e já 
levaram à prisão de Ollanta Humala? 

Marco Piva: O escândalo da Odebrecht 
atingiu 12 países latino-americanos onde 
ela atuava. Apenas um ficou de fora: Cuba. 
Curiosamente o país onde houve o maior 
investimento dessa empreiteira através do Porto 
de Mariel. O que isso mostra? Que a forma de 
operação por meio da corrupção dos agentes 
públicos é a mesma, em maior ou menor 
grau, em grande parte do continente. Mesmo 


fazendo as ressalvas de praxe - e põe ressalva 
nisso - sobre o fato de que ainda não houve 
julgamento definitivo contra políticos desses 
países, essa situação mostra que o Brasil é 
uma potência regional e que, caso tivesse uma 
política de desenvolvimento subordinada aos 
princípios da soberania e de pertencimento 
nacional, poderia ter contribuído para mudar 
esse panorama de corrupção. É importante 
frisar que foi na época dos governos Lula 
e Dilma que essas empreiteiras ampliaram 
seus negócios em escala mundial, ou seja, foi 
quando se transformaram em multinacionais 
de verdade em suas áreas de atuação. E o que 
fizeram com isso? Muito para si e pouco para 
contribuir com o Brasil na consolidação de 
uma política desenvolvimentista que ajudasse 
a nossa soberania e até desse lições de 
governança empresarial 

Revista Sapientia: Como está sendo 
pautada a disputa entre o presidente 
venezuelano Nicolás Maduro e a 
Assembleia Nacional, predominantemente 
oposicionista? 

Marco Piva: A crise na Venezuela é 
complexa, porque pressupõe variáveis muito 
além das manchetes que assistimos todos os 
dias. A imprensa brasileira, particularmente, 
está longe de entender o problema e se 
limita a reproduzir polarizações, sem a 
menor preocupação em mostrar que tem 
lado nessa história. Editorialmente é uma 
cobertura medíocre. Então, essas variáveis 
do conflito não aparecem. Existe uma, muito 
forte: o petróleo. A Venezuela possui uma 
das maiores reservas mundiais de petróleo, 
e isso é motivo de cobiça permanente para 
um mundo que ainda funciona à base de 
combustíveis fósseis. O erro de Chávez e 
Maduro foi terem-se acomodado a essa fonte 
de riqueza da mesma forma que os governos 
conservadores e extremamente corruptos que 
os antecederam. A diferença foi que a chamada 
“Revolução Bolivariana" se mostrou mais 
sensível à extrema pobreza do povo e fez, de 
fato, um governo com distribuição de renda e 
melhorias sociais. Mas, com a queda no preço 
do petróleo, esses avanços foram-se perdendo, 
e a direita se reanimou com a possibilidade 
de voltar ao poder. A escassez de alimentos 
é o principal adversário de Maduro nesse 
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momento, e sua principal fonte de apoio são as 
Forças Armadas, recauchutada por lideranças 
novas, mas com pouca preparação política. 
A Constituinte convocada pelo governo e a 
Assembleia Nacional dominada pela oposição 
não são soluções para um país marcado e 
cada vez mais afundado na radicalização 
política. Infelizmente, o Brasil, que teve papel 
fundamental para resolver crise semelhante 
em 2002, quando criou o Grupo de Amigos da 
Venezuela, faz parte dos incendiários, e não 
dos bombeiros. 

Revista Sapientia: Como opera o 
Poder Judiciário nessa complexa disputa 
institucional, que envolve intensamente 
as forças armadas e o aparato policial em 
meio ao aumento dos protestos populares? 

Marco Piva: O Judiciário venezuelano 
é resultado da Revolução Bolivariana, assim 
como aconteceu com as Forças Armadas. 
Lideranças antigas foram substituídas, e existe 
um momento de afirmação que, algumas vezes, 
parece subserviência ao governo. Como toda a 
sociedade, o Judiciário também corre o risco 
de se dividir. Isso pode agravar a crise. 

Revista Sapientia: Quais são as 
perspectivas para as eleições para 
Assembleia Nacional Constituinte 
realizada no dia 30 de julho? A criação 
de uma nova Constituição, criticada pela 
oposição, tem real potencialidade de 
conferir maiores poderes ao Executivo? 

Marco Piva: A Constituinte convocada 
por Maduro não terá o condão mágico de 
resolver a crise. Mas é uma marcação de 
espaço. É bom frisar que os protestos de 
rua que vemos todos os dias na televisão 
são tão numerosos quanto as manifestações 
de apoio ao governo. É uma queda de braço 
permanente. O país vive a situação típica de 
rebeliões de massa. Somente a predominância 
de um lado sobre o outro poderá indicar 
uma solução. De um lado, Maduro detém o 
controle das Forças Armadas, o que não é 
pouco para a manutenção do poder, e, de 
outro, a oposição tem a mídia, os setores 
empresariais e o apoio externo para continuar 
nas ruas. Não consigo arriscar um palpite no 
curto prazo. 


Revista Sapientia: Que desfecho pode 
ter a breve participação da Venezuela no 
MERCOSUL em meio à suspensão pelo 
não cumprimento dos compromissos de 
adesão e à possibilidade de aplicação 
de sanções equivalentes com base na 
cláusula democrática? 

Marco Piva: A Venezuela é um ator 
econômico importante para a América Latina. 
Desprezá-la por motivos ideológicos é uma 
burrice; e empurrá-la para o isolamento, 
mais ainda. A crise que o país vive não ajuda 
a resolver a questão. Dependerá muito do 
desfecho do que acontecer por lá. 

Revista Sapientia: Como avalia 
a força dos setores mais à esquerda 
da coalizão governista uruguaia, que 
são os mais resistentes a uma atuação 
concertada mais incisiva do MERCOSUL 
contra o governo de Nicolás Maduro? 

Marco Piva: A Frente Ampla soube 
construir ao longo do tempo uma estratégia 
consistente que tem permitido suas seguidas 
vitórias eleitorais e a implantação de 
medidas sociais importantes e até mesmo 
de grande polêmica, como a liberalização 
da venda da maconha. Contribui para isso 
o fato de ser um país com uma população 
pequena e de tradição liberal. As forças mais 
à esquerda constituem um fiel da balança 
para que o governo não embarque na onda 
de isolamento da Venezuela como os outros 
fizeram, inclusive o Brasil. 

Revista Sapientia: Em meio à 
situação de crise doméstica e ao aumento 
da animosidade de governos vizinhos, 
como pode avançar a situação doméstica 
e regional da Venezuela? Quais soluções 
podem ser aventadas para restabelecer a 
ordem e a paz no país? 

Marco Piva: A não ser que ocorra um fato 
surpreendente e fora da dinâmica polarizada, 
como um golpe militar, a tendência é que a 
sociedade venezuelana continue polarizada e 
cada vez mais somando mortos. A mídia não 
ajuda, os setores mais radicais dos dois lados 
não ajudam. Então, sobra o Papa Francisco, 
que se tem mostrado excelente negociador 
de conflitos. Rezemos. 
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SOBRF. PIPI .OMAC1A' 


MINHA APROVAÇÃO NO CACD EM TRÊS PARTES 

Por Marianna Brück Goulart 

Diplomata aprovada no CACD 2016 e ex-aluna do Curso Sapientia 


Parte 1 —OControlE 

Não é possível. Não pode ser verdade. Depois de 
4 meses estudando todos os dias da semana, um TPS 
insano, centenas definhasepoucashorasparapreenchê- 
las, alguns calos a mais nos dedos, uma insônia que 
insistia em acompanhar cada passo, aniversário com 
Direito Internacional e uma pasta cheia de recursos 
rascunhados com o maior esmero do mundo, eram só 
essas as palavras que vinham à minha cabeça quando o 
resultado do “ control F + marianna" no PDF do Cespe 
acusava para o meu nome uma quantidade absurda de 
pontos provisórios. 

Só consegui ver o ranking informal organizado 
pelos candidatos umas quatro horas depois. Do melhor 
"controlF' do mundo em diante, foi só o telefone tocando 
sem parar, mão tremendo, voltas e mais voltas pelo 
apartamento, berros na garagem do prédio quando 
desd, de pijama, para dar a notícia ao meu pai que 
estacionava a moto depois de voltar para casa correndo. 

Eu estava em décimo-quarto lugar com o gabarito 
provisório. Os passos agora eram claros e já estavam 
virginianamente anotados num caderno que ainda 
guardo. Fazer osrecursos nos dias programados partindo 
dos meus esboços, dos espelhos e da contribuição dos 
professores. Enviar para o Bruno dar o pitaco dele e dar o 
meu pitaco nos dele. Fazer os exames todos. Providenciar 
os documentos todos. Fazer um currículo. Comprar uma 
roupa social. Comprar passagem e reservar hotel em 
Brasília. Ser racional e não deixar a família tomar como 
garantido o resultado provisório não era exatamente um 
passo a ser seguido, mas foi o mais difícil deles. 

Dei tudo de mim nos recursos (e no concurso 
inteiro) para assegurar minha posição—poucos pontos 
me separavam do último lugar da ampla concorrência. 
Nunca esperei ganhar 22 pontos com os recursos e 
subir oito colocações. O resultado oficial saiu e, com ele, 
meu jamais imaginado primeiro lugar da terceira fase. 
Ao final do PDF o dia e horário da entrevista em Brasília. 
Meu nome na lista oficial de aprovados. Era bom demais 
para ser verdade. Era um sonho se realizando de um 
jeito melhor, muito melhor do que eu esperava. O "não 
é possível" tornava a vir à minha cabeça enquanto as 
lágrimas finalmente vinham nos olhos e a pasta com 
todos os documentos para levar para a entrevista vinha, 
pela milésima vez, até minhas mãos, pra ser conferida. 

Parte 2 — O Beirute. 

Foi lá que nos conhecemos, todos. Ou, pelo menos, 
a maioria. Num bar chamado Beirute, num endereço 
louco cheio de letras e números cuja lógica eu, na época, 



Marianna Brück Goulart Foto: Acervo pessoal 


achei que jamais fosse entender. Fãreda resultado 
de vestibular: todo mundo tão feliz, tão leve, bebendo 
junto, realizando um sonho junto. Dizem que a primeira 
impressão é a que fica. E tomara que isso seja verdade. 
Esta é a impressão que eu quero levar deles para o resto 
da vida: completamente alegres e realizados. 

Meus 30 colegas de turma vêm de partes 
diferentes do país, têm histórias de vida muito diferentes 
e características igualmente diversas. Mas todos nós 
temos uma coisa em comum, que é termos realizado 
esse sonho juntos. Por algum motivo, caímos todos 
na mesma sala e seremos nós que estaremos nas 
lembranças, nas fotos e nos sorrisos uns dos outros 
quando pensarmos no nosso ano de Rio Branco. 

Os colegas são uma das minhas partes favoritas 
disso tudo. Fazer grandes amizades, levar pessoas para 
uma vida inteira, conhecer gente incrível e aprender com 
elas, passar os perrengues juntos, fazer planos juntos 
e crescer juntos: sou grata ao Rio Branco por muitas 
coisas, mas, certamente, mais por essas. 

Parte 3—A parede. 

"Mas ela é enorme!" 

A parede de azulejos do Alhos Bulcão simbólica do 
Instituto Rio Branco era muito menor na minha cabeça. 
O dia da entrevista médica e psicológica foi a primeira 
vez em que a vi ao vivo e a cores." Linda,, imensa e muito 
mais incrível que nas fotos" foi o que pensei. Assim 
como o jardim interno do prédio e tantas outras coisas. 
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Marianna trabalhando em Brasília no último evento da CPLP 


Foto: Ministério das Relações Exteriores 


A partir daí, foi tudo muito rápido e intenso. 
Organizar um Hi-Fi em Juiz de Fora para comemorar 
com amigas, amigos e família; dar entrevista para 
queridos profissionais que me ajudaram a chegar até 
aqui; tomar posse; providenciar a casa, um guarda- 
roupas e avinda do namorado. No meio desse turbilhão, 
eu percebi que algumas coisas haviam mudado. Meu 
nome era completado automaticamente pelo Google e 
meu Facebook recebia dezenas de novas mensagens 
por dia. 

Tbmar-me relativamente conhecida nesse universo 
é algo com o que ainda estou aprendendo a lidar. Como 
tudo na vida, tem um lado bom e um ruim. O que me dá 
certeza que o saldo é positivo é quando surge um inbox 
de uma garota dizendo que se sentiu um pouquinho 
mais capaz de perseguir algo grande quando viu minha 
história. 

De todas as pessoas que me procuram para pedir 
ajuda ou simplesmente agradecer pela inspiração, a 
maioria esmagadora são meninas e mulheres. Não creio 
que isso seja por acaso, sobretudo em se tratando de um 
concurso cuja aprovação feminina não ultrapassa, há 
décadas, a marca dos vinte e poucos porcento. 

O concurso mais difícil do Brasil se toma ainda mais 
difícil para você, que, desde criança, aprendeu que cargos 
de poder são ocupados pelos homens. Fãra você, que vê 
na TV seja nos jornais ou nos filmes, sempre a mesma 
imagem: homens de temo e gravata decidindo o futuro 
do país e do mundo com, no máximo, uma secretária ao 
lado. Fãra você que, ouviu de conhecidos, amigos e até 
da família, que não deveria ser diplomata, pois não iria 
arrumar um marido, nem ser uma boa mãe com uma 
carreira dessas. 

Uma outra coisa que me surpreendeu no Rio Branco 


foi a frequência com a qual o assunto de gênero é tratado. 
Minhas colegas de turma, minhas veteranas, dezenas de 
mulheres competentíssimas na carreira e muitos homens 
“he for she" estão o tempo todo atentas e atentos ao 
tema e militam para que os outros 50% também estejam 
representados nos espaços de poder. 

O caminho a ser percorrido até a igualdade de 
gênero é longo, e dentro do Itamaraty não é diferente. Fico 
otimista, contudo, quando vejo a quantidade de pessoas 
que estão incansavelmente dispostas a fazer com que 
cheguemos lá, um dia. Acapaddade de adaptação do ser 
humano é muito alta e, após sete meses vendo todos os 
dias os azulejos do Aíhos Bulcão, confesso que tem vezes 
em que mal reparo na parede. Mas também tem vezes, 
algumas poucas vezes, em que olho para ela de relance 
enquanto passo meu crachá na catraca do Instituto e 
fico emocionada com a certeza de que cada vez mais 
mulheres passarão por ali com a palavra "DIPLOMATA' 
escrita em letras garrafais abaixo da foto 3x4 delas. 
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INICIATIVAS SAPIENTIA- 


CURSOS REGULARES 
MATRÍCULAS ABERTAS! 

Você imagina que 2017 ainda não é o ano 
da sua aprovação, mas já está pensando na 
preparação para ter chances no concurso do 
ano que vem? Vamos falar então dos nossos 
cursos regulares! 

Considerando que a preparação para o 
CACD é um projeto de médio a longo prazo, 
não há tempo a perder. Há grandes chances 
de que o concurso do próximo ano aconteça 
já no primeiro semestre. Por isso, se você já 
se decidiu pela carreira de diplomata, você 
também precisa planejar logo a continuidade 
dos seus estudos. 

Estão abertas as matrículas para as novas 
turmas regulares no Sapientia! Há cursos 
para todas as etapas da sua preparação (seja 
você um candidato iniciante, intermediário ou 
avançado) e para todas as fases do concurso. 
Vale lembrar que todos os nossos cursos são 
100% online. 

Confira abaixo as nossas propostas e veja 
como é fácil encontrar o curso mais adequado 
para você. 

Curso Regular Extensivo (CRE): 

Indicado para quem? É voltado para candidatos 
iniciantes, intermediários ou avançados. 

O que é? É a base de qualquer preparação, com 
os maiores nomes do mercado: poderíamos 
resumir assim nosso curso mais completo 
para o CACD, mas não podemos encerrar 
por aqui. São aulas dinâmicas, com conteúdo 
sempre atualizado: não utilizamos regravações 
de cursos passados. São disponibilizados, 
ainda, recursos fundamentais: plantão de 
dúvidas, exercícios, simulados e atendimento 
personalizado. Voltado para candidatos que 
precisam construir ou atualizar seus cadernos. 

Curso de Resolução de Questões (CRQ): 

Indicado para quem? Candidatos 
intermediários e avançados. 

O que é? É um curso prático de exercícios, 
desenvolvido para o candidato que / pretende 
dominar a primeira fase do CACD. É indicado 
para quem já possui alguma base teórica 
e precisa treinar a resolução de questões. 
São propostas listas de questões inéditas e 
de provas anteriores, ideais para praticar o 
modelo da prova e para revisar todo o conteúdo 
estudado nos módulos extensivos. 

Curso Regular de Línguas Estrangeiras 
(CRLE): 

Indicado para quem? Candidatos iniciantes, 
intermediários e avançados que já possuem 
um conhecimento básico da matéria, mas 
precisam entender como Francês e Espanhol 
sâo cobrados na prova. 

O que é? É a preparação para Francês e 


Espanhol do jeito da banca, porque a prova não 
exige de você apenas conhecimento básico 
desses idiomas. É preciso saber como se 
preparar para as especificidades das provas. 
E, para isso, é fundamental entender como 
estudar essas línguas estrangeiras. O CRLE 
foi feito para você que ainda não dominou 
completamente o estilo das provas de línguas 
da terceira fase do CACD. O curso ofertado é 
100% atualizado nos moldes do edital de 2017 . 

Curso Regular Avançado (CRA): 

Indicado para quem? E voltado para candidatos 
intermediários e avançados. 

O que é? São modalidades focadas em 
demandas específicas do CACD que requerem 
maior aprofundamento do candidato. Voltado 
para candidatos intermediários e avançados, 
o curso abrange conteúdos diversos e 
proporciona alto nível de aprofundamento aos 
candidatos. No curso avançado, você terá o 
acompanhamento necessário para compensar 
alguma defasagem em seu plano de estudos ou 
dominar um conteúdo específico de forma plena. 
Entre nossos módulos avançados, destacamos: 
•Em Português, o módulo Curso Avançado 
de Interpretação, com a professora Claudia 
Simionato, e o módulo Leituras Brasileiras, com 
o professor Ivo Yonamine; 

•Em Geografia, a professora Regina Araújo 
ministra dois módulos: Cidades e Redes em 
Tempos de Globalização e Como Estudar 
Geografia para o CACD. 

•Em Direito Internacional Público, temos 
dois módulos: Tribunais Internacionais 
Contemporâneos, com os professores Laura 
Delamonica e Paulo Henrique Portela, e Nova 
Lei de Migração, com o professor Paulo 
Henrique Portela. Diante do sancionamento da 
lei 13.445/2017, o Sapientia produziu um curso 
completo, com tudo o que você precisa saber 
sobre o que muda e quais são as regras daqui 
para frente. 

•Em História Mundial, temos o módulo História 
dos EUA, com o professor Filipe Figueiredo. 
•Em História do Brasil com enfoque 
interdisciplinar com Política Internacional, 
temos o módulo A Diplomacia Brasileira entre 
Washington e Buenos Aires, com os professores 
Guilherme Casarões e Rodrigo Goyena. 

•Em Economia, trazendo o enfoque 
multidisciplinar com Direito e Política 
Internacional, temos o módulo Tópicos 
Essenciais do Comércio Internacional, com os 
professores Leonardo Bento, Emanuel Sebag e 
Vivian Rocha; 

Os conteúdos programáticos dos cursos 
avançados estão disponíveis em nosso 
site. Frequentemente são lançadas novas 
modalidades avançadas, por isso, fique ligado! 
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A MARATONA CONTINUA! 


OUTRAS INICIATIVAS 


Nosso já famoso projeto intensivo de revisão 
para o concurso continua a todo vapor. 
Terminada a Primeira Etapa, agora avançamos 
para a Segunda Etapa e para a Terceira Etapa: 

SEGUNDA ETAPA MARATONA 

• Módulo de Língua Portuguesa: Ministrado pela 
professora Claudia Simionato, esse curso visa 
preparar o candidato para a prova de Português 
da segunda fase do concurso. Além de aulas de 
Técnicas de Redação, os alunos também terão 
aulas de Literatura e palestras com professores 
renomados sobre assuntos recorrentes nessa 
etapa do concurso. O curso terá um conjunto de 
atividades dissertativas, nos moldes da prova, 
que deverão ser realizadas dentro dos prazos 
estipulados no calendário e serão corrigidos 
pela própria professora, com suas instruções 
para o aprimoramento da escrita do aluno. Para 
saber detalhes, entre em nosso site. 

• Módulo de Língua Inglesa: Ministrado pelo 
professor Todd Marshall, o curso tem por 
objetivo treinar os candidatos para a prova de 
Inglês da segunda fase do concurso. Os alunos 
receberão instruções completas sobre os tipos 
de desafios que enfrentarão na prova e sobre 
como devem direcionar a escrita para atender 
às expectativas da banca examinadora. O curso 
será composto de atividades dissertativas, nos 
moldes da prova, que deverão ser realizadas 
dentro dos prazos estipulados no calendário e 
serão corrigidas pelo próprio professor, com 
suas instruções para o aprimoramento da 
escrita do aluno. Para saber detalhes, entre em 
nosso site. 

TERCEIRA ETAPA MARATONA 

O curso Terceira Etapa Maratona é um 
treinamento intensivo para quem quer estar 
preparado para as provas de terceira fase do 
CACD. Há correção rigorosa de exercícios 
dissertativos que simulam a prova em cada uma 
das disciplinas. Voltado para o atendimento 
individualizado do aluno, o curso é composto 
de turmas pequenas e oferece, portanto, 
pouquíssimas vagas. Para ter acesso a mais 
detalhes, visite nosso site. 


PROGRAMA DE MENTORING 

Você já conhece os cases de sucesso da 
Mentoria com a Priscila Zillo? Pois é, deve ser 
justamente por isso que as vagas se esgotam tão 
rapidamente... 

TYata-se de um treinamento 100% online , com 
mais de 40 aulas divididas em 6 módulos, 
que vão abranger a parte estratégica da sua 
preparação: desde técnicas de estudo e 
táticas concretas de como elaborar e executar 
um planejamento até estratégias de prova 
(tanto para a primeira quanto para as demais 
fases). Utilizando princípios de coaching , de 
aprendizagem acelerada e de programação 
neurolinguística, a Priscila Zillo ensina você 
como manter a motivação, como não perder 
o foco, como desenvolver a disciplina e como 
aprender melhor e mais rápido. 

Se você quiser fazer parte do seleto grupo de 
candidatos mentorados pela melhor coach para 
o CACD do Brasil (pergunte para os alunos dela 
se estamos exagerando!), preste muita atenção à 
divulgação que faremos da nova turma prevista 
para o mês de agosto. 

CURSO PREPARATÓRIO PARA OFICIAL DE 
INTELIGÊNCIA DA ABIN 

Foi publicada, em 17 de julho, a autorização do 
Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e 
Gestão (MP) para a realização de concurso para 
a Agência Brasileira de Inteligência. São 220 
vagas para o cargo de Oficial de Inteligência, 
com subsídio inicial de R$ 16.620,46 e com 
expectativas de preenchimento até 2018. 

O conteúdo do edital é bastante próximo 
do Concurso de Admissão à Carreira de 
Diplomata. Por isso, ceacedistas podem ter 
uma vantagem competitiva. 

O Curso Sapientia, com sua larga experiência 
em aprovação em concursos de alto nível, 
oferecerá um treinamento completo e 
específico àqueles que querem se destacar 
na prova da ABIN. Trata-se de uma proposta 
totalmente inovadora em relação ao que está 
sendo oferecido no mercado de preparação. 
Para saber os detalhes dessa proposta, visite 
nosso site. 


Quer saber mais? Simples! Escreva para: 

querosabermais@cursosapientia.com.br 
ou ligue para: ( 11 ) 3871-2484 
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SAPIF.NTIA INDICA- 

AGENDA DE EVENTOS 
AGOSTO A OUTUBRO DE 2017 


Marília_ 

XV Semana de Relações Internacionais da Unesp 

Organizada pela Faculdade de Filosofia e 
Ciências (FFC) da Unesp, Campus de Marília, 
o evento tem como tema “Os desafios da 
política externa e segurança no século XXI", e 
contará com palestrantes estrangeiros, como 
Elena Sánchez Montijano (Centro de Assuntos 
Internacionais de Barcelona), Mark Sedra (Balsillie 
School of International Affairs) e Richard Caplan 
(Universidade de Oxford). Entre os participantes 
confirmados estão o Diretor-Geral do Instituto Rio 
Branco, Embaixador José Estanislau do Amaral 
Souza Neto, e o cientista político Michael Doyle, 
que foi conselheiro especial de Kofi Annan, então 
Secretário-Geral das Nações Unidas entre 2001 e 
2003. As inscrições para a Semana estão abertas 
até o primeiro dia do evento. 

Quando: 28 de agosto a I o de setembro 
Onde: Faculdade de Filosofia e Ciências (FFC), 
Campus de Marília. Av. Hygino Muzzi Filho, 737 - 
Bairro Mirante. 

Mais informações: http://pxvsemanaderi.wixsite. 
com/unesp 

Quito (Equador) 

Conferência Internacional Conjunta 

A Conferência é organizada pela Faculdade 
Latino-Americana de Ciências Sociais (FLACSO) 
e pela International Studies Association (ISA) e 
tem como objetivo abordar os vários desafios que 
estão remodelando o Sistema Internacional, nos 
níveis global e regional. Além disso, a Conferência 
busca promover um espaço para diálogo e 
compartilhamento de pesquisa e expertise entre os 
participantes — acadêmicos do Norte e Sul global 
—, além do fortalecimento da internacionalização 
de uma disciplina de RI madura na América Latina. 
O tema da edição de 2018 é "Reconfigurações de 
Poder: Respostas Regionais e Globais em Tempos 
de Incerteza". A data-limite para envio de propostas, 
as quais devem estar relacionada com áreas de 
relações internacionais e política mundial, é 15 de 
dezembro. 


Quando: 25 a 27 de julho de 2018 
Onde: FLACSO-Ecuador (Quito). 

Mais informações: http://www.isanet.org/ 
Conferences/FLACSO-Quito-2018 

Brisbane (Austrália) 

25th World Congress of Political Science 

The Congress will provide an opportunity for 
you to network with global scholars. It will have 
particularly strong local and regional representation, 
because it will integrate the annual conference 
of the Australian Political Studies Association and 
the biennial Oceanic Conference on International 
Studies. 

The Congress will have a rich program under 
the theme Borders and Margins, which will be 
coordinated by the Program Co-Chairs Professor 
Terrell Carver and Professor Füsun Türkmen. 

Keep an eye out for the call for proposals 
opening on 10 May 2017. 

Quando: 21 a 26 de julho de 2018 
Onde: Brisbane, Austrália 
Mais informações: https://www.ipsa.org/world- 
congress-brisbane-2018 

Oportunidades 

Campus Rrance - Écoles d’été 

Uma das mais difíceis exigências para grande 
parte dos postulantes ao Itamaraty é o domínio 
da língua francesa. Para aqueles que desejam 
acelerar o processo para adquirir fluência no 
idioma, uma das opções é a imersão, que pode 
ser feita por um intercâmbio. A Campus France é 
a agência oficial do governo francês responsável 
pela promoção do ensino superior e está presente 
em mais de cem países, entre eles o Brasil. A 
agência desenvolveu uma ferramenta, o “Écoles 
d’été”, que elenca opções diversas de cursos 
de curta duração, conforme o perfil de cada 
candidato. 

Mais informações: http://ecolesdete. 
campusfrance.org 
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CHARGF: 


A TRAVESSIA 



LIÉGELE CABRAL 


Só você sabe o quanto está deixando para trás 
para conseguir atravessar esta ponte... 

Vai valer a pena! 
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PREPARE-SE PARA AS PRÓXIMAS FASES DO CACD 2017! 


MARATONA 2 a - ETAPA 

Curso de Português e Inglês com os 
recordistas em aprovação no CACD, 
Claudia Simionato e Todd Marshall. 


MARATONA 3 a ETAPA 

Curso intensivo de revisão específico 
para a 3 a Fase do CACD com o 
time de treinadores do Curso Sapientia. 


PREPARE-SE PARA 0 CACD 2018! 


Preparação 100% on-line para candidatos iniciantes, 
intermediários e avançados, para todas as fases do concurso! 


CURSOS REGULARES 

Comece sua jornada para o concurso 
do próximo ano com a orientação do 
curso on-line que mais aprova no mercado. 



INÍCIO IMEDIATO 


^ (11)3871-2484 

a querosabermais@cursosapientia.com.br 
f CursoSapientia 
© curso sapientia 


Mais informações 
www.cursosapientia.com.br 



Sapientia 














Sapientia 


CURSOS ON LINE PARA O CONCURSO DO ITAMARATY 


Recorde de aprovação de diplomatas 

Aulas gravadas em estúdio 

Plataforma virtual interativa (aluno - professor) 

Plantão de dúvidas 

Atendimento personalizado 


www.cursosapientia.com.br 




